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Preâmbulo 

Desde o início do projecto WEEELABEX em 2009, o WEEE Forum, em conjunto com as 
partes interessadas da comunidade de operadores de gestão de REEE e dos produtores de 
equipamentos eléctricos e electrónicos, centrou a sua atenção nos requisitos normativos que 
estes devem cumprir (i.e. centros de recepção, operadores logísticos e unidades de 
tratamento e valorização). Todos os requisitos são agora apresentados pela primeira vez de 
forma conjunta e com uma estrutura coerente. 

As versões anteriores foram objecto de intenso diálogo em diversos grupos de trabalho. A 
presente versão 9.0 foi aprovado por unanimidade pela Assembleia Geral do WEEE Forum 
em reunião celebrada em Amesterdão no dia 1 de Abril de 2011. 

Em 2011 e 2012, o projecto WEEELABEX centrar-se-á na verificação da conformidade. 
Prevê-se que os resultados incluam uma estrutura do relatório de auditoria, protocolos de 
medida de entradas, protocolos de amostragem e análise, manuais de auditoria, um modelo 
de declaração de conformidade, definição de valores objectivo e de concentração, definição 
do procedimento de auditoria e outras directrizes adicionais. Para facilitar estas tarefas, a 
direcção do projecto WEEELABEX criou uma “lista de observação” na qual estão incluídos 
todos os pontos (previamente destacados como pontos de referência nos documentos 
normativos em forma de notas e comentários) que requerem novos estudos, que se referem 
unicamente à verificação de conformidade ou que se devem considerar mais detalhadamente. 

Também está previsto criar uma organização sui géneris para o WEEELABEX (mencionada 
neste documento com o”[WEEELABEX]” cuja estrutura de governação e modelo de negócio 
serão estabelecidos mais adiante. Os auditores receberão formação para realizar auditorias 
de acordo com a verificação de conformidade do WEEELABEX e o seu perfil incluirá, entre 
outras, a obrigação de confidencialidade e imparcialidade. 

Por outro lado, será fomentado o uso da WF_RepTool, uma ferramenta desenvolvida pelo 
WEEE Forum, que permite aos operadores determinar as taxas de reciclagem e valorização, 
com base em definições uniformes. 

As organizações membros do WEEE Forum, assim como todas aquelas que possam aderir ao 
WEEELABEX no futuro (designadas “sistemas de gestão de REEE”) deverão incluir nos seus 
contractos com operadores todas as disposições contempladas no presente documento 
normativo. Os sistemas de gestão de REEE só poderão estabelecer relações contratuais com 
operadores que cumpram os requisitos deste documento normativo ou que possam 
demonstrar que cumprem com outras especificações equivalentes. 

Na reunião celebrada em Amesterdão no passado dia 1 de Abril de 2011, os sistemas de 
gestão de REEE acordaram em requerer o cumprimento dos requisitos WEEELABEX aos 
operadores com os quais mantenham uma relação contratual, estabelecendo uma data limite 
de 31 de Dezembro de 2013 (antigos Estados membros) ou 31 de Dezembro de 2014 (novos 
Estados membros). Um primeiro grupo de membros antecipará o processo a 2011-2012 e 
comunicará os resultados da experiência à direcção do projecto WEEELABEX. 

Até 1 de Outubro de 2012 (ou seja, nos 18 meses posteriores à adopção das normas em 1 de 
Abril de 2011) não será introduzida qualquer alteração na presente versão 9.0. As 
conversações formais e a aprovação dos requisitos WEEELABEX no CENELEC (ou outras 
organização de normalização equivalentes) não terão início antes da adopção da Directiva 
2002/96/CE reformulada. 
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Introdução 

Os requisitos normativos WEEELABEX estabelecem medidas relativas à protecção do meio 
ambiente e da saúde e segurança humanas mediante a prevenção e mitigação dos efeitos 
negativos do tratamento de resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE). 
Definem requisitos técnicos e de gestão para operadores, que podem ser incorporados 
noutros requisitos de gestão e apoiar as organizações a cumprir as exigências das operações 
de tratamento. 

O cumprimento dos requisitos normativos WEEELABEX não isenta de modo algum o 
cumprimento das obrigações legais. Este documento normativo não pretende criar barreiras 
ao comércio nem incrementar ou reduzir as obrigações legais de nenhuma organização. O 
presente documento normativo foi redigido com a intenção de ser aplicado a organizações de 
todos os tipos e dimensões, adaptando-se a uma diversidade de condições geográficas, 
culturais e sociais. 

Parte I (Requisitos Gerais), aborda todos os operadores envolvidos no tratamento de REEE. 
A estrutura deste documento segue as normais gerais e a estrutura de redacção de 
documentos normativos. As disposições 1, 2 e 3 apresentam o documento e definem o seu 
formato. A disposição 4 refere-se aos princípios de administrativos e organizacionais para 
todos os operadores. A disposição 5 abrange os requisitos técnicos das actividades nas 
instalações de tratamento. Nos Anexos do presente documento normativo são providenciados 
os requisitos detalhados, a descrição dos processos de operação e das ferramentas. 

Parte II engloba os requisitos específicos relativos aos equipamentos com CRT, 
equipamentos com ecrã plano, equipamentos de arrefecimento e refrigeração (equipamentos 
de troca de temperatura), e às lâmpadas que exigem requisitos especiais. Tais requisitos 
específicos prevalecem sobre os Requisitos Gerais da Parte I. Os Requisitos relacionados 
com o tratamento de REEE de origem doméstica contendo fluorcarbonetos voláteis ou 
hidrocarbonetos voláteis estão presentemente a ser desenvolvidos como normas CENELEC 
EN com base em especificações voluntárias desenvolvidas pelo WEEE Forum, CECED e 
EERA relativos à recolha, transporte, armazenamento e tratamento de equipamentos em fim 
de vida de permuta de calor que contêm HC, CFC, HCFC e HFC. A norma Europeia EN irá 
substituir estas especificações voluntárias assim que forem adoptadas formalmente.   

Parte do presente documento normativo refere-se a actividades de preparação para 
reutilização. Não obstante, os requisitos para comercialização de aparelhos que tenham sido 
alvo de preparação para reutilização encontram-se fora do alcance deste documento e não 
são tratados no mesmo. De um modo geral, aceita-se que qualquer norma relativa à 
comercialização de aparelhos preparados para reutilização deve exigir que a organização 
responsável pela comercialização faça constar o seu nome nos mesmos, protegendo o 
fabricante original de qualquer reclamação relacionada com o aparelho e assuma a 
responsabilidade legal pelo mesmo. Os fabricantes ou organizações suas representantes 
deverão apresentar às autoridades uma lista de operadores autorizados para a realização de 
preparação para reutilização, com os quais mantêm uma relação contratual. Nos casos em 
que os requisitos normativos do presente documento sejam diferentes de normas ou 
disposições legais de âmbito nacional ou local, aplicar-se-ão os requisitos mais restritivos.  

Até 1 de Outubro de 2012 (ou seja, nos 18 meses posteriores à adopção das normas em 1 de 
Abril de 2011) não será introduzida qualquer alteração na presente versão 9.0. Não obstante, 
a direcção do projecto WEEELABEX preparará a revisão seguinte baseando-se em uma “lista 
de observação” que inclui os assuntos que requerem novos estudos ou que se devam 
considerar mais detalhadamente em resposta a alterações na legislação ou nas tecnologias e 
práticas de trabalho. 
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Parte I, Requisitos gerais  

1 Âmbito de aplicação 

1.1 O presente documento normativo aplica-se a todos os REEE e a todos os componentes 
e fracções dos mesmos até que alcancem o fim do estatuto de resíduo, ou até que os REEE 
ou os componentes dos mesmos estejam aptos para a reutilização ou as fracções sejam 
valorizadas ou eliminadas.  

1.2 O presente documento normativo diz respeito a todas as operações de tratamento, 
incluindo a preparação para reutilização, manuseamento, triagem, armazenamento e 
tratamento de REEE (incluindo o tratamento completo de fracções perigosas). 

1.3 O presente documento normativo diz respeito a todos os operadores que desempenhem 
operações de acordo com a cláusula 1.2, independentemente da dimensão, do objecto 
principal da actividade, localização geográfica, estrutura de negócio ou do estatuto legal do 
negócio do operador.  

1.4 Este documento normativo aplica-se no território dos Estados membros da União 
Europeia e nos países integrantes da Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA). 

1.5 Este documento normativo tem como objectivos: 

·  atingir a eficácia e a eficiência dos processos de tratamento e de eliminação de 
REEE, com o fim de prevenir a contaminação e minimizar as emissões,  

·  promover o aumento da quantidade e qualidade da valorização de produtos 
secundários,  

·  evitar a eliminação inadequada de REEE e das fracções dos mesmos, 

·  assegurar a protecção do meio ambiente e da saúde e segurança humanas, 

·  evitar os movimentos transfronteiriços de REEE não documentados para operadores 
cujas operações não cumprem com o presente documento normativo ou com um 
conjunto equivalente de requisitos, e 

·  criar uma competição justa para todos os operadores que intervêm na cadeia de 
tratamento dos REEE. 

Estes serão atingidos mediante:  

·  a harmonização das medidas de monitorização, medição e comunicação com o fim de 
fomentar o respeito pelo meio ambiente na descontaminação, reciclagem, valorização 
e eliminação de REEE (demonstração de cumprimento legal), e 

·  a especificação dos princípios existentes e das boas práticas. 

1.6 O presente documento normativo é baseado nos objectivos da política ambiental 
comunitária, que pretende preservar, proteger e melhorar a qualidade do meio ambiente, 
protegendo a saúde humana e promovendo o uso prudente e racional dos recursos naturais. 
Esta política tem por base o princípio da precaução e os princípios segundo os quais se 
devem adoptar medidas preventivas, que os danos ambientais devem ser prioritariamente 
rectificados na origem e de que o poluidor paga. O presente documento normativo também se 
encontra baseado na presunção de que os operadores cumprem o princípio de diligência 
(due diligence) em todas as suas actividades. Por diligência entende-se o conhecimento de 
todas as obrigações da empresa e a transparência com os parceiros comerciais. 
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2 Referências normativas 

EN 14899: Caracterização de resíduos – Amostragem de materiais de resíduos – Condições 
para a preparação e aplicação de um plano de amostragem. 2005. 

PAS 141:2011, Reutilização de equipamentos usados (EEEU) e resíduos de equipamentos 
eléctricos e electrónicos (REEE) – Gestão de processos – Especificação 
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3 Terminologia e definições 

Para o propósito do presente documento, aplicam-se os seguintes termos e definições: 

3.1  
Retroiluminação 
Parte do módulo de painéis planos encontrada em algumas tecnologias de ecrã plano, que 
serve para iluminar o painel, para tornar a imagem visível 

3.2  
Ensaio de Tratamento 
Processamento manual ou mecânico de uma quantidade fixa e bem definida de REEE ou de 
fracções dos mesmos para determinar as percentagens e a composição das fracções de 
saída resultantes, assim como a eficácia da descontaminação. 

3.3  
Recolha 
Colecta de resíduos, incluindo a triagem e o armazenamento preliminares dos resíduos para 
fins de transporte para uma instalação de tratamento de resíduos. 

NOTA 1 O termo “recolha” provém da Directiva 2008/98/CE 

NOTA 2 A recolha inclui a remoção do equipamento do utilizador final ou de outros centros de recolha. 

3.4  
Centro de recolha 
Local designado para receber REEE provenientes de utilizadores particulares para facilitar a 
sua recolha selectiva. 

NOTA 1 O termo “REEE provenientes de utilizadores particulares” está definido na Directiva 2002/96/CE 
(Directiva REEE), enquanto os termos “recolha” e “recolha selectiva” estão definidos na Directiva 2008/98/CE. 

NOTA 2 Em geral, os centros de recolha estão registados, inscritos ou homologados conforme a legislação 
nacional que transpõe a Directiva 2002/96/CE. 

3.5  
Componente 
Elemento de um equipamento que tem função própria, como parte de um dispositivo maior. 

NOTA   Baterias, condensadores, placas de circuitos impressos, CRT e discos rígidos são componentes 
típicos de REEE. 

3.6  
CRT (Tubo de Raios Catódicos) 
Tubo em vácuo contendo um canhão de electrões e um ecrã fluorescente utilizados para criar 
imagens na forma de luz emitida a partir do ecrã fluorescente. 

NOTA  O CRT é composto pelo ecrã, cone, vidro temperado (frit), mascara de sombra (apenas para CRT a 
cor), peça metálica anti-implosão e canhão de electrões. 

3.7  
Equipamentos com CRT 
Televisor ou monitor de computador completos com tubos de raios catódicos (CRT) contendo 
a bobina de deflexão. 

NOTA   Os equipamentos com CRT incluem equipamentos de uso profissional, como monitores hospitalares, 
máquinas de multibanco, osciloscópios, etc. 

3.8  
Descontaminação 
Tratamento selectivo através do qual os resíduos perigosos e outros componentes são 
removidos de REEE. 
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NOTA  O termo “descontaminação” descreve o tratamento selectivo para materiais e componentes de 
REEE de acordo com o Anexo II da Directiva 2002/96/CE. 

3.9  
Eliminação 
Qualquer operação que não seja de valorização, mesmo que tenha como consequência 
secundária a recuperação de substâncias ou de energia. 

NOTA  O termo “eliminação” é definido na Directiva 2008/98/CE; Anexo I da Directiva 2008/98/EC 
estabelece uma lista não exaustiva de operações de eliminação. 

3.10  
Fim do estatuto de resíduo  
As fracções podem deixar de ser classificadas como resíduos e passar a ser classificadas 
como produtos secundários quando submetidas a uma operação de valorização ou 
reciclagem de acordo com critérios específicos como previsto no Artigo 6 da Directiva 
2008/98/CE. 

NOTA  O termo “fim do estatuto de resíduo” é descrito na Directiva 2008/98/CE. 

3.11  
Valorização energética 
Utilização principal como combustível ou sob outras formas como meio para gerar energia; 
inclui a transformação em materiais que vão ser utilizados como combustíveis. 

NOTA  Valorização energética é definida de acordo com o Anexo II (Operações de valorização) da Directiva 
2008/98/CE.  

3.12  
Equipamentos com ecrã plano 
Equipamentos com ecrã plano, com mais de 100 centímetros quadrados (cm2), que utilizam 
tecnologias que produzem e apresentam imagens sem uso de tubos de raios catódicos. 

NOTA   Os televisores LCD e de plasma, os ecrãs e monitores LCD assim, como os computadores portáteis 
são exemplos de equipamentos com ecrã plano. 

3.13  

Fracção 
Fluxo separado de material obtido através do tratamento de REEE, incluindo a 
descontaminação, desmantelamento ou qualquer outro processo de tratamento. 

3.14  
Resíduo perigoso 
Resíduo que apresenta uma ou mais características que o tornam perigoso. 

NOTE  As características dos resíduos perigosos são descritas no Anexo III da Directiva 2008/98/EC 

3.15  

Lâmpadas 
Lâmpadas de descargas de gás e lâmpadas LED (retrofit) no contexto da Directiva 
2002/96/CE. 

NOTA   As lâmpadas LED (retrofit) são lâmpadas que se utilizam em substituição de lâmpadas fluorescentes 
compactas (CFL) ou de lâmpadas incandescentes (GLS) e que se adaptam às luminárias destas aplicações. 

3.16  

Logística 
Processo de planeamento, implementação e controlo do eficaz e eficiente fluxo de REEE 
para tratamento apropriado. A logística envolve triagem, manuseamento, armazenamento e 
transporte até ao primeiro operador de tratamento. 

3.17  

Centro logístico 
Local onde os REEE são recebidos, triados, armazenados e preparados para o transporte, 
com o fim de serem entregues a unidades de tratamento. 
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3.18  
Valorização material 
Qualquer operação de valorização excluindo a valorização energética e a transformação em 
outros materiais utilizados como combustíveis.  

3.19  
Módulo de painel plano 
Parte do painel plano contendo os componentes que produzem imagens, incluindo os 
elementos de iluminação e de difusão, e excluindo as coberturas, as placas de circuitos 
impressos e as colunas de som. 

3.20  

Operador 
Entidade que realiza operações com REEE conforme o que se apresenta neste documento. 

NOTA   As operações com REEE podem incluir recolha, manuseamento, movimentação, triagem, 
armazenamento, transporte, comércio, tratamento ou preparação para reutilização. 

3.21  
Painel plano 
Parte do módulo de painel plano do ecrã plano onde se gera a imagem. 

3.22 Preparação para reutilização 
Operações de valorização que consistem no controlo, limpeza ou reparação, mediante as 
quais os produtos ou os componentes de produtos que se tenham tornado resíduos são 
preparados para serem reutilizados, sem qualquer outro tipo de pré-processamento. 
. 

NOTA   A preparação para reutilização inclui, entre outros processos, a selecção, inspecção visual, testes 
de segurança e funcionamento, documentação, registo e etiquetagem conforme as disposições da Directiva 
2002/96/CE. Estes procedimentos têm por objectivo aferir se o equipamento eléctrico ou electrónico pode ser 
utilizado novamente. 

3.23  
Valorização 
Qualquer operação cujo resultado principal seja a transformação dos resíduos de modo a 
servirem um fim útil, substituindo outros materiais que, caso contrário, teriam sido utilizados 
para um fim específico, ou a preparação dos resíduos para esse fim, na instalação ou no 
conjunto da economia. 
 

NOTA  De acordo com a Directiva 2008/98/CE; Anexo II da Directiva 2008/98/CE estabelece uma lista não 
exaustiva de operação de valorização. 

3.24  
Reciclagem 
Qualquer operação de valorização através da qual os materiais constituintes dos resíduos 
são novamente transformados em produtos, materiais ou substâncias para o seu fim original 
ou para outros fins. Inclui o reprocessamento de materiais orgânicos, mas não inclui a 
valorização energética nem o reprocessamento em materiais que devam ser utilizados como 
combustível ou em operações de enchimento. 

NOTA  O termo “Reciclagem” é definido na Directiva 2008/98/CE. 

3.25  
Remoção 
Manipulação manual, mecânica ou metalúrgica cujo resultado é que as substâncias, 
preparados e componentes perigosos sejam confinados em um fluxo identificável ou em uma 
parte identificável de um fluxo no final do processo de tratamento. 

NOTA  Uma substância, preparado ou componente é identificável no caso de poder ser monitorizado para 
provar o tratamento ambientalmente seguro, de acordo com a Directiva 2002/96/CE. 
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3.26  
Reutilização 
Qualquer operação mediante a qual produtos ou componentes que não sejam resíduos são 
utilizados novamente para o mesmo fim para que foram concebidos. 

NOTA   O termo “reutilização” é definido na Directiva 2008/98/CE. 

3.27  
Tratamento 
Qualquer operação de valorização ou de eliminação, incluindo a preparação prévia à 
valorização ou eliminação. 

NOTA   O termo “tratamento” é definido na Directiva 2008/98/CE. 

3.28  
Instalação de tratamento 
Local no qual os REEE são submetidos a tratamento. 

3.29  
EEEU (Equipamento Eléctricos e Electrónicos Usados)  
EEEU são equipamentos eléctricos ou electrónicos que foram colocados aos serviço e 
utilizados, mas que posteriormente foram retirados de serviço e ainda não foram descartados 
como resíduos. 

NOTA  EEEU inclui, por exemplo, equipamentos em segunda mão, equipamentos em excesso e obsoletos, 
devoluções dentro da garantia e aparelhos de exposição. 

3.30  
Resíduo 
Quaisquer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou obrigação 
de se desfazer. 

NOTA   O termo “resíduo” é definido na Directiva 2008/98/CE. 

3.31  
REEE (Resíduos de Equipamentos Eléctricos e Electró nicos) 
Equipamento eléctrico ou electrónico que se tenha convertido em resíduo, incluindo todos os 
componentes, subconjuntos e materiais consumíveis que fazem parte do produto no momento 
em que este é descartado. 

NOTA   O termo “REEE” é definido na Directiva 2002/96/CE. 
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4 Requisitos de administrativos e organizacionais 

4.1 Cumprimento legal 

4.1.1 O operador deverá cumprir a legislação da Comunidade Europeia e a sua 
correspondente transposição. O operador deverá manter um registo no qual documente o 
cumprimento das obrigações legais e normativas que se aplicam a todas as suas actividades. 

4.1.2 O operador deverá estabelecer e manter um procedimento para identificar os requisitos 
legais aplicáveis aos aspectos ambientais, de saúde e segurança de todas as suas 
actividades, serviços e processos. Serão controlados os registos das actividades do operador 
e as correspondentes disposições legais e serão mantidas as licenças e autorizações 
exigidas por todas as autoridades competentes. 

 

4.2 Princípios de gestão 

4.2.1 O operador deverá assegurar a implementação de um sistema de gestão para todas as 
actividades no âmbito da saúde, segurança, meio ambiente e qualidade. 

4.2.2 O operador deverá demonstrar uma melhoria contínua das suas actividades mediante 
um processo de revisão e gestão. A política deverá igualmente ser revista ou actualizada em 
resposta a alterações nas actividades do operador, assim com avaliada para controlar a sua 
eficácia. 

 

4.3 Requisitos técnicos e de infra-estruturas 

4.3.1 O operador deverá dispor de uma infra-estrutura adequada (em termos de dimensão, 
tecnologias instaladas e características das operações) para as actividades que se realizem 
nas suas instalações. A adequabilidade das instalações será determinada mediante uma 
avaliação de riscos para todas as actividades que ali se realizem, incluindo a identificação de 
perigos, a análise de riscos e, caso se aplique, a eliminação ou redução dos riscos, assim 
como a documentação do processo. 

4.3.2 Os funcionários que manipulem resíduos de lâmpadas deverão usar equipamentos de 
protecção individual que sejam necessários conforme a avaliação de riscos mencionada na 
disposição 4.3.1. 

4.3.3 As instalações de tratamento, incluindo as áreas de armazenamento, deverão estar 
concebidas, organizadas e mantidas para garantir um acesso e saída seguros e para impedir 
o acesso de pessoal não autorizado. 

4.3.4 As instalações de tratamento deverão estar protegidos para impedir danos e roubos de 
REEE e seus componentes. 

4.3.5 O operador de tratamento deverá dispor de uma cobertura de seguros ou outros 
recursos financeiros adequados à natureza e dimensão das operações. Os referidos seguros 
ou recursos financeiros deverão cumprir os requisitos legais e normativos, e no mínimo 
deverão cobrir riscos e responsabilidades por: 

·  lesões físicas de funcionários, subcontratados, visitantes ou vizinhos das instalações, 

·  danos em instalações vizinhas, 
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·  danos devidos a emissão acidental de contaminantes para o meio ambiente, quando 
seja da responsabilidade do proprietário, e 

·  fecho das instalações com garantia de limpeza adequada do terreno e de quaisquer 
REEE. 

 

4.4 Formação 

4.4.1 Todos os funcionários da instalação de tratamento deverão conhecer a política da 
instalação em matéria de ambiente, saúde e segurança. Os funcionários e subcontratados 
que participem nas operações deverão receber as instruções e formação necessárias para 
levar a cabo as tarefas que lhes sejam atribuídas. 

4.4.2 A formação deverá incluir planos de resposta em caso de emergência, medidas de 
saúde, segurança e higiene no trabalho, e formação para as operações relevantes que se 
realizem na instalação. A eficácia e adequabilidade da formação deverão ser revistas 
periodicamente. Os cursos de formação deverão ser realizados com o nível adequado aos 
seus destinatários, em termos de forma, modo e idioma. 

4.4.3 A informação e os materiais de formação para os funcionários, incluindo documentos 
de instruções técnicas, avaliações de riscos, declarações de segurança, quadros 
informativos, tabelas de informação, fotografias ou exemplos de componentes de REEE, 
assim como fichas de dados de segurança para componentes químicos perigosos, deverão 
estar disponíveis a todo o momento no local de trabalho ou num local de fácil acesso para os 
funcionários.  

 

4.5 Monitorização da cadeia de processamento de res íduos (Downstream monitoring) 

4.5.1 O operador deverá documentar a origem dos REEE tratados e a cadeia de tratamento 
de REEE a jusante, assim como as fracções daí resultantes enquanto não alcancem o fim do 
estatuto de resíduo. A documentação deverá registar o tratamento de acordo com a 
disposição 5 do presente documento normativo. No caso em que os operadores a jusante 
cumpram com o presente documento normativo não é necessária documentação especial.  

4.5.2 A responsabilidade de monitorização da cadeia de processamento a jusante manter-
se-á nos casos de entrega de REEE a comerciantes ou correctores, ou quando existirem 
movimentos transfronteiriços. 

 

4.6 Preparação para a reutilização 

4.6.1 No caso em que participe em actividades de preparação para a reutilização, o 
operador deverá obter as autorizações e as licenças oficiais correspondentes e cumprir com 
as normas Europeias do tratamento de EEEU e REEE. Deverá igualmente dispor da infra-
estrutura adequada e do pessoal com formação necessária para realizar ensaios aos 
equipamentos e manter registos e procedimentos de preparação para a reutilização.  

NOTA  A PAS 141:2011 sobre o tratamento de EEEU e REEE constitui um exemplo de especificação que 
está disponível publicamente. 
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4.6.2 No caso em que participe em actividades de preparação para a reutilização de 
equipamentos informáticos e de telecomunicações, o operador deverá destruir os dados 
pessoais armazenados na memória dos equipamentos.  

4.6.3 Os equipamentos eléctricos e electrónicos preparados para reutilização deverão 
cumprir os requisitos legais, ambientais e de segurança. 

4.6.4 A documentação de REEE preparados para reutilização deverá incluir todos os ensaios 
realizados, todas as cópias das etiquetas conforme a disposição 4.6.2, todos os destinos e 
aceitadores, e uma lista de quantidades e tipos de REEE preparados para reutilização. 

 

4.7 Movimentos transfronteiriços de resíduos 

4.7.1 Os REEE e as fracções dos mesmos que se destinem a ser transferidos para outros 
países estão sujeitos ao Regulamento 1013/2006/CE sobre transferência de resíduos até que 
alcancem o fim do estatuto de resíduo, conforme o Artigo 6 da Directiva 2008/98/CE [sic, 
Directiva 2002/96/CE]. 

4.7.2 Nenhum operador poderá iniciar, permitir ou contribuir para transferências de REEE ou 
fracções dos mesmos que possam resultar no tratamento que não seja conforme com os 
objectivos do presente documento normativo e com os requisitos legislativos da Directiva 
2002/96/CE. 

4.7.3 Os REEE, componentes e fracções dos mesmos que contenham resíduos radioactivos 
não poderão ser exportados para fora do território da União Europeia e dos países 
integrantes da EFTA. 

NOTA   A Directiva 92/3/Euratom do Conselho de 3 de Fevereiro de 1992 relativa à vigilância e controlo das 
transferências de resíduos radioactivos entre Estados Membros ou procedentes ou com destino à Comunidade 
Europeia. 

4.7.4 Os componentes que vão ser removidos conforme o Anexo II (Tratamento selectivo de 
materiais e componentes de REEE) da Directiva 2002/96/CE, assim como os REEE que os 
contenham, excepto quando tenham sido testados e preparados para reutilização conforme a 
secção 4.6, não poderão ser exportados para fora do território da União Europeia e dos 
países integrantes da EFTA, salvo se o operador possa demonstrar o cumprimento do 
presente documento normativo e da Directiva 2002/96/CE por parte do destino. 

4.7.5 Em todo o momento deverão ser cumpridos os requisitos mínimos de supervisão de 
transferências de resíduos estipulados no Regulamento (CE) N.º1013/2006 sobre movimento 
de resíduos. 
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5 Requisitos técnicos 

5.1 Manuseamento 

5.1.1 Os REEE deverão ser manuseados e armazenados com o devido cuidado para evitar a 
emissão de substâncias perigosas para o ar, para a água ou para o solo, resultando em dano 
e/ou fugas. 

NOTA   O manuseamento inclui a carga e descarga. 

5.1.2 Durante o manuseamento e armazenamento deverá ser prestada especial atenção a: 

·  equipamentos de transferência de calor, para evitar danos no sistema de transferência 
de calor, 

·  equipamentos com CRT, para evitar a implosão e/ou emissões de revestimento 
fluorescente, 

·  lâmpadas e equipamentos que contenham lâmpadas, para evitar quebras que causem 
a libertação de mercúrio, 

·  detectores de fumo, uma vez que podem conter componentes radioactivos, 

·  equipamentos que contenham óleo e outros fluídos em circuito interno que façam 
parte integrante do equipamento, ou condensadores contendo óleo mineral ou 
sintético, para evitar derrames ou outras emissões, e 

·  equipamentos que contêm amianto ou fibras cerâmicas para evitar a libertação de 
amianto ou de fibras cerâmicas. 

NOTA1  Nos equipamentos que contêm lâmpadas incluem-se as camas de solário e os equipamentos de 
ecrã plano. 

NOTA2  Nos equipamentos que podem conter amianto incluem-se os fogões e aquecedores. 

NOTA3  Nos equipamentos de transferência de calor incluem-se os frigoríficos, congeladores, dispensadores 
automáticos de produtos frios, desumidificadores, equipamentos de ar condicionado e bombas de calor. 

5.1.3 Todo o manuseamento de REEE, incluindo a carga, descarga e transporte, deverá ser 
realizado com ferramentas, contentores e fixações apropriadas para não danificar os REEE. 

5.1.4 Não é permitida a basculação descontrolada de contentores contendo equipamentos 
com CRT, equipamentos com ecrã plano, equipamentos de transferência de calor e 
lâmpadas. 

5.1.5 Os REEE não deverão ser manipulados de forma que dificulte ou impeça a posterior 
preparação para reutilização, descontaminação ou valorização. 

 

5.2 Armazenamento 

5.2.1 As quantidades máximas de REEE em armazenamento deverão respeitar os requisitos 
legais e normativos. Na ausência de tais disposições, a quantidade máxima de REEE em 
armazenamento não poderá exceder a quantidade de REEE que possa ser tratada em seis 
meses. 

5.2.2 Conforme o Anexo III da Directiva 2002/96/CE, e sem prejuízo do estipulado na 
Directiva 1993/31/CE do Conselho, as áreas de armazenamento (incluindo o armazenamento 
temporário) de REEE antes do seu tratamento deverão incluir: 
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·  superfícies impermeáveis em todas as zonas de armazenamento de REEE dotadas de 
sistema de drenagem de líquidos e onde apropriado, a existência de decantador e 
separador de hidrocarbonetos, e 

·  coberturas impermeáveis para as áreas apropriadas. 

NOTA  As coberturas impermeáveis incluem telhados, contentores fechados ou cobertos. 

5.2.3 No contexto do presente documento normativo, para equipamentos com CRT, 
equipamentos com ecrã plano, equipamentos de transferência de calor e lâmpadas, apenas 
se devem ser consideradas áreas de armazenamento com cobertura impermeável. 

5.2.4 A quantidade de REEE armazenados antes de tratamento sem coberturas 
impermeáveis não deverá ser superior à quantidade média de REEE fornecidos por mês.  

5.2.5 As áreas designadas para armazenamento de REEE destinados a preparação para 
reutilização deverão dispor de cobertura impermeável. 

5.2.6 Durante o armazenamento, os equipamentos com CRT, os equipamentos com ecrã 
plano, os equipamentos de transferência de calor e as lâmpadas deverão estar colocados em 
contentores, ou formando pilhas estáveis para evitar danos ou quebras. 

 

5.3 Descontaminação 

5.3.1 O operador de tratamento deverá remover todos os líquidos, substâncias, preparados 
e componentes dos REEE conforme o Artigo 8 (2) e o Anexo II (Tratamento selectivo de 
materiais e componentes de REEE) da Directiva 2002/96/CE. 

NOTA  Os Anexos A (Directrizes de descontaminação) e B (Monitorização da descontaminação) contêm 
directrizes para a descontaminação de REEE, enquanto que a Parte II do presente documento normativo descreve 
os requisitos específicos para o tratamento de equipamentos com CRT, equipamentos com ecrã plano, lâmpadas e 
equipamentos de transferência de calor. 

5.3.2 Os métodos de remoção não deverão danificar nem destruir componentes de forma 
que possam dar origem a emissões de substâncias perigosas para o meio ambiente ou a sua 
diluição nas fracções, salvo se forem dadas garantias do tratamento posterior dessas 
substâncias perigosas. 

5.3.3 Durante o tratamento de equipamentos informáticos e de telecomunicações, deverão 
ser destruídos os dados pessoais armazenados na memória dos equipamentos. 

5.3.4 Não se pode adicionar nenhum tipo de materiais (quer sejam resíduos ou não) às 
fracções ou substâncias classificadas como perigosas com o fim de que o volume total de 
resíduos fique abaixo do limite de classificação como resíduos perigosos (proibição de 
diluição). 

5.3.5 As substâncias, preparados e componentes que vão ser extraídos, assim como as 
fracções que os contenham conforme a disposição 5.3.1, deverão ser mantidas à parte, para 
garantir a integridade do fluxo de material. Deverão estar claramente identificados e 
etiquetados, bem como enviados com a documentação correspondente. 

5.3.6 Em caso de dúvida sobre a presença de substâncias perigosas nos REEE ou nos 
componentes dos REEE, os REEE e os seus componentes deverão ser tratados como se 
contivessem substâncias perigosas, em especial nos seguintes casos em que subsista a 
dúvida sobre se: 
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·  equipamentos de transferência de calor estão livres de compostos voláteis como os 
clorofluorocarbonetos (CFC), hidroclorofluorocarbonetos (HCFC) e 
hidrofluorocarbonetos (HFC), 

·  condensadores contêm policlorobifenilos (PCB), 

·  o conteúdo de retardadores de chama bromados em fracções de plástico se encontra 
abaixo do valor limite definido no Anexo B (Monitorização da descontaminação), ou 

·  equipamentos de ecrã plano estão equipados com retroiluminação. 

 

5.4 Monitorização da descontaminação 

A monitorização da descontaminação será determinada por um ou mais dos seguintes 
métodos: 

·  Quantificação do fluxo de saída e comparação com um valor objectivo ou avaliação 
contínua, 

·  Determinação do balanço de mássico entre os fluxos de entrada e saída, e 

·  Análise de amostras representativas de fracções relevantes resultantes do tratamento 
de REEE descontaminados. 

NOTE  As referências e valores objectivos para o primeiro método podem ser determinados a partir dos 
dados obtidos e análise estatística. O balanço mássico pode medir-se por comparação com dados anuais ou pela 
média dos ensaios. 

 

5.5 Tratamento adicional 

5.5.1 Os REEE e fracções que tenham resíduos perigosos deverão ser tratados de forma 
separada de outros resíduos. Os resíduos perigosos não deverão ser misturados com outras 
categorias de resíduos perigosos ou com outros tipos de resíduos, nem com substâncias ou 
materiais, a menos que: 

·  a operação de mistura seja realizada por um operador que obteve uma autorização 
das autoridades relevantes para essa actividade, e  

·  a operação de mistura não afecte de forma adversa a saúde humana, a segurança ou 
o ambiente. 

5.5.2 No caso de REEE não descontaminados ou fracções forem tratados por uma terceira 
parte subcontratada para o efeito, o operador de tratamento seguinte deverá ser alertado e 
devidamente documentado sobre a possível presença de material perigoso.  

 

5.6 Armazenamento de fracções e componentes 

5.6.1 Todas as fracções que contenham substâncias perigosas deverão ser armazenadas de 
forma que o material perigoso não possa propagar-se para o meio ambiente. 

5.6.2 Os condensadores, os componentes que contenham mercúrio, as baterias, as placas 
de circuitos impressos, os cartuchos de toner, os resíduos de amianto e os componentes que 
contenham amianto, os tubos de raios catódicos, as lâmpadas, os componentes que 
contenham fibras cerâmicas refractárias e os componentes que contenham substâncias 
radioactivas deverão ser armazenados em áreas cobertas protegidas das condições 
meteorológicas. Adicionalmente, as condições legais exigidas devem aplicar-se. 
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5.7 Reciclagem e valorização 

5.7.1 O operador de tratamento deverá demonstrar o cumprimento dos objectivos de 
reciclagem e de valorização especificados na Directiva 2002/96/CE. 

5.7.2 No caso em que as categorias de REEE com objectivos de reciclagem e de valorização 
distintos sejam tratadas conjuntamente, os objectivos de reciclagem de valorização serão 
calculados com o método especificado no Anexo D (Determinação de taxas de reciclagem e 
de valorização). 

5.7.3 Com o fim de determinar as taxas de reciclagem e de valorização, pelo menos uma vez 
em cada dois anos, por cada instalação e por cada categoria de tratamento, serão 
processados lotes conforme o especificado no Anexo C (requisitos para lotes). Deverá ser 
efectuado outro ensaio de tratamento no caso de alterações significativas na qualidade do 
material de entrada ou na tecnologia de tratamento. 

NOTA  No caso de se ter processado apenas uma categoria de tratamento com uma qualidade contínua e 
existe documentação, é possível utilizar dados anuais ou métodos equivalentes ao dos ensaios para determinar as 
taxas de reciclagem e de valorização. 

5.7.4 São requeridos lotes dos processos de separação externos no caso em que as 
fracções não sejam puras e representem mais de 20% da entrada de qualquer categoria de 
tratamento, conforme as disposições C.4.2 e C.4.3 do Anexo C (Requisitos para os lotes). 

5.7.5 O cálculo das taxas de reciclagem e de valorização deverá ser realizado de acordo 
com o descrito no Anexo D (Determinação de taxas de reciclagem e de valorização). 

 

5.8 Eliminação de fracções 

5.8.1 De entre as opções de eliminação, deve ser prioridade evitar emissões de longa 
duração procedentes de aterros. Deverão ser aplicadas tecnologias para destruir o carbono 
orgânico, para reduzir o lixiviado contaminado e as emissões contendo carbono de aterros, e 
ainda para reduzir o volume das fracções. 

NOTA  Em alguns Estados Membros, a falta de capacidade dos aterros e os requisitos legais obrigam à 
deposição em aterro das fracções contendo carbono de origem orgânica. 

5.8.2 Os preparados ou substâncias perigosas para eliminação deverão ser destruídos ou 
imobilizados antes de depositados nos aterros autorizados. 

5.8.3 Os resíduos destinados a aterros deverão ser tratados por forma a cumprirem os 
requisitos de eliminação em aterros autorizados e controlados. 

5.8.4 Os materiais contendo mercúrio, compostos halogenados e berílio não deverão ser 
destruídos por processos de incineração, incineração energética ou por deposição em aterro, 
excepto se estes métodos estiverem previstos na lei ou se legalmente for proibido o uso dos 
materiais em questão em EEE colocados no mercado após 31 de Dezembro de 2012. 

5.9 Documentação 

5.9.1 O operador deverá apresentar documentação simples e de fácil compreensão 
incluindo: 

·  registos que demonstrem o cumprimento das obrigações legais e normativas de 
aplicação a todas as actividade da instalação, 
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·  procedimentos de administração interna e revisão da gestão e melhoria de processos, 
resultados e documento de monitorização das expedições de fracção de saída, 

·  documentos de preparação para reutilização conforme a secção 4.6, 

·  medidas de primeiros socorros e planos de emergência, incluindo os seguros ou 
recursos económicos conforme a disposição 4.3.5, 

·  documentos de avaliação de riscos e registos de emergência sobre incidentes, 
acidentes, doenças, fugas, incêndios e danos, 

·  registos de limpeza e descontaminação de contentores usados para armazenar 
lâmpadas, 

·  registos de formação, saúde, segurança e meio ambiente, 

·  instruções, conselhos e recomendações para as fases de tratamento e 
desmantelamento manual, 

·  diagramas de processo passo a passo e correspondentes fracções, 

·  registos de manutenção das instalações e da maquinaria, 

·  resultados de controlos internos e supervisão da descontaminação (Anexo B e 
requisitos específicos do WEEELABEX para o tratamento de equipamentos com CRT, 
equipamentos com ecrã plano, lâmpadas e equipamentos com VFC(VHC), 

·  resultados de ensaios de tratamento conforme o Anexo C (Requisitos para ensaios de 
tratamento), e 

·  informações conforme o Anexo D (determinação de taxas de reciclagem e de 
valorização). 

COMENTÁRIO  Sem prejuízo do princípio da liberdade contratual entre um operador, por um lado, e os 
sistemas de gestão de REEE, pelo outro, alguns dos documentos que os operadores deverão apresentar 
[WEEELABEX] são por natureza confidencial e só poderão ser entregues a partes externas sujeitas a acordos de 
não divulgação. 

5.9.2 O operador de tratamento deverá manter um balanço mássico anual que consiste na 
documentação de todos os fluxos de material (listas de entradas e saídas de REEE ou 
fracções de REEE) que terá em conta as quantidades armazenadas. 

5.9.3 Todos os documentos deverão ser armazenados de forma segura para poder 
demonstrar o cumprimento do documento normativo WEEELABEX. A documentação será 
mantida durante cinco anos, a menos que a legislação ou as autoridades disponham um 
prazo superior. 
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Anexo A  
(normativo) 

 
Directrizes de descontaminação 

A.1 Introdução 

A.1.1 O presente anexo faz referência à disposição 5.3 (Descontaminação) da Parte I 
(Requisitos gerais) do documento normativo do WEEELABEX sobre tratamento e contém 
informação adicional sobre substâncias e componentes perigosos e sua remoção dos REEE 
conforme o Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de REEE) da 
Directiva 2002/96/CE e das directrizes contidas no Artigo 6.1. da Directiva 2002/96/CE de 3 
de Novembro de 2005. 

A.1.2 O objectivo destas directrizes é facilitar que os operadores de tratamento assegurem a 
descontaminação conforme o Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de 
REEE) da Directiva 2002/96/CE. Os exemplos incluídos no texto acerca dos tipos de 
substâncias perigosas nos diversos tipos de equipamentos não pretendem ser exaustivos. 

A.1.3  Segundo as directrizes contidas no Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e 
componentes de REEE) e no Artigo 6.1 da Directiva 2002/96/CE, podem ser removidas 
substâncias, preparados e componentes de forma manual, mecânica, química, ou 
metalúrgica, com o resultado que as substâncias, preparados e componentes mencionados 
no Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de REEE) da Directiva 
2002/96/CE fiquem confinados a um fluxo identificável ou a uma parte identificável de um 
fluxo no final do processo de tratamento. Uma substância, preparado ou componente é 
identificável se puder ser monitorizado e demonstrar que o tratamento é seguro para o meio 
ambiente. Como consequência desta interpretação da expressão “devem ser removidos”, no 
presente anexo distinguem-se duas categorias diferentes: 

·  Substâncias, preparados e componentes que “devem ser removidos” como primeiro 
passo do processo de tratamento. Conforme o Artigo 6.1 da Directiva 2002/96/CE 
devem ser removidos todos os líquidos. 

NOTA 1 As pilhas e baterias externas (de fácil acesso em aparelhos), os condensadores, os interruptores de 
mercúrio, os compostos com óxido de berílio, o amianto e as fibras cerâmicas são exemplos de substâncias, 
preparados e componentes que “devem ser removidos” como primeiro passo do processo de tratamento.  

 

·  Substâncias, preparados e componentes que “devem ser removidos” como um fluxo 
identificável ou como uma parte identificável de um fluxo durante o processo de 
tratamento. 

NOTA 2 Os plásticos que contêm retardadores de chama bromados, as placas de circuitos impressos e as 
pilhas e baterias internas (que estão no interior dos aparelhos e às quais o utilizador não tem acesso) são 
exemplos de substâncias, preparados e componentes que “devem ser removidos” como um fluxo identificado ou 
uma parte identificada de um fluxo durante o processo de tratamento. 

 

A.1.4 O presente anexo não descreve as operações de manuseamento, triagem, 
armazenamento, transporte e tratamento de substâncias perigosas. Estas operações deverão 
cumprir os requisitos da Parte I (Requisitos gerais) do documento normativo do WEEELABEX 
sobre tratamento. 

A.1.5 Adicionalmente ao presente anexo, as operações para a descontaminação dos 
equipamentos com CRT, os equipamentos com ecrã plano, as lâmpadas e os equipamentos 
de transferência de calor deverão cumprir também os requisitos da Parte II (Requisitos 
específicos) do documento normativo WEEELABEX sobre tratamento. 
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A.2 Condensadores 

A.2.1 O Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de REEE) da Directiva 
2002/96/CE requer a remoção dos seguintes componentes de REEE recolhidos 
selectivamente: 

·  Condensadores que contenham policlorobifenilos (PCB) em conformidade com a 
Directiva 96/59/CE do Conselho de 16 de Setembro de 1996 relativa à eliminação dos 
policlorobifenilos e dos policlorotrifenilos (PCB/PCT). 

·  Condensadores que contenham óleo mineral sintético. 

·  Condensadores electrolíticos que contenham substâncias de risco (altura> 25 mm, ou 
diâmetro> 25 mm, ou volume de proporções similares). 

NOTA   Os condensadores que contenham policlorobifenilos (PCB) são condensadores nos quais o 
dieléctrico é uma folha de papel impregnado em óleo com PCB e colocada entre condutores de alumínio. Os 
condensadores modernos utilizam cerâmicas, plásticos e silicatos especiais como material dieléctrico. 

 

A.2.2 Todos os condensadores que não estejam claramente identificados como 
condensadores sem PCB deverão ser considerados como condensadores que contêm ou 
podem conter PCB. Os condensadores apenas poderão ser considerados livres de PCB no 
caso de se cumprir pelo menos um dos seguintes critérios: 

·  Se tiverem sido fabricados depois de 1986, ou provêm de equipamentos fabricados 
depois de 1987. 

·  Se são declarados e estão etiquetados como livres de PCB. 

·  Se estão declarados como livres de PCB na documentação da empresa fabricante. 

·  Se os condutores estão polarizados e marcados com “+” e “-“ (condensadores 
electrolíticos). 

NOTA 1 Pesquisas da Fundación Ecolec demonstraram que os condensadores com revestimento ou 
cobertura de plástico não contêm PCB. 

NOTA 2 Os condensadores electrolíticos são um tipo especial de condensadores que não contêm PCB, 
embora utilizem um líquido como ânodo e alumínio (ou tântalo) como cátodo condutor. O dieléctrico é uma capa 
de óxido metálico na superfície das placas, que se forma por uma reacção electroquímica entre o líquido e o 
alumínio na sua maior parte. Os condensadores electrolíticos estão sempre polarizados (marcados com “+” e “-“). 
Os líquidos mais habituais são ácidos inorgânicos e orgânicos, sendo utilizada uma grande variedade de aditivos. 
Os condensadores electrolíticos podem ter uma capacitância muito elevada e são largamente utilizados em fontes 
de alimentação. 

 

A.2.3 No caso em que um operador não possa separar os tipos de condensadores descritos 
na disposição A.2.1 de outros tipos de condensadores, deverá remover todos os 
condensadores. 

NOTA   Os condensadores podem ser encontrados em equipamentos domésticos como máquinas de lavar 
roupa, equipamentos de transferência de calor, máquinas de lavar loiça, extractores de fumo, secadores de roupa, 
fornos microondas, balastros de lâmpadas, fotocopiadoras, fontes de alimentação, circuitos reguladores de 
sistemas de baixa voltagem, e diversos outros componentes electrónicos, como ecrãs. 

 

A.3 Componentes que contêm mercúrio  

A.3.1 O Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de REEE) da Directiva 
2002/96/CE requer a remoção de componentes que contenham mercúrio, como interruptores 
de mercúrio ou lâmpadas de retroiluminação, de REEE recolhidos selectivamente. 
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A.3.2 Os interruptores que contenham mercúrio deverão ser extraídos no primeiro passo do 
processo de tratamento. 

NOTA 1 Os interruptores de mercúrio permitem interromper a passagem de corrente eléctrica num circuito, 
dependendo da posição física do interruptor e das características físicas do mercúrio. Esta tecnologia apenas foi 
utilizada antes de 1985, por exemplo em interruptores de inclinação ou em relés. 

NOTA 2 Os interruptores de mercúrios são fáceis de identificar. Nos interruptores de pressão de vapor ou 
em interruptores de inclinação, o mercúrio encontra-se numa cápsula de vidro habitualmente visível. Os 
interruptores em sistemas electrónicos (também designados interruptores de relé) costumam estar encapsulados o 
o mercúrio metálico não se encontra visível; por vezes os interruptores estão marcados no encapsulamento com a 
referência “Mercúrio”, “Hg”, “HG”, ou “MC”. 

NOTA 3 Os interruptores Hg de inclinação ou de pressão de vapor podem ser encontrados em antigas 
caldeiras, máquinas de lavar roupa, arcas congeladoras, ferros de engomar, máquinas de café, e instalações 
telefónicas. Os interruptores de relé com mercúrio eram utilizados em antigos aparelhos electrónicos de gama alta 
e em sofisticados equipamentos de controlo. 

 

A.4 Pilhas e acumuladores 

A.4.1 O Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de REEE) da Directiva 
2002/96/CE) requer que as pilhas sejam removidas dos REEE recolhidos selectivamente. As 
pilhas devem formar parte de um fluxo identificável conforme a disposição A.1.3 do presente 
documento. 

NOTA 1 No processo de remoção das pilhas dos REEE, é possível remover as pilhas externas nos primeiros 
passos do tratamento e as pilhas internas ou de botão nos passos seguintes. As pilhas externas são as que 
apresentam fácil acesso num aparelho, enquanto as que se encontram no interior do aparelho não é pretendida a 
sua substituição pelo utilizador. 

NOTA 2 Algumas pilhas primárias (não recarregáveis) e pilhas recarregáveis (acumuladores) podem conter 
materiais perigosos como cádmio, mercúrio e chumbo. Inclusivamente, nas pilhas mais pequenas (pilhas botão) 
pode existir uma quantidade importante de mercúrio, pelo que devem ser manuseadas conforme a legislação da 
UE sobre resíduos perigosos. 

NOTA 3 Aparelhos que contenham pilhas: em geral, todos os equipamentos electrónicos de consumo 
portáteis e os equipamentos domésticos sem fio e/ou recarregáveis, tais como aspiradores, aparadores de cabelo, 
escovas de dentes eléctricas, aparadores de barba eléctricos, relógios, balanças, computadores portáteis, 
agendas electrónicas, calculadoras, telemóveis, aparelhos de rádio, câmaras de vídeo, berbequins e outras 
ferramentas sem fio e/ou recarregáveis, brinquedos eléctricos, consolas de videojogos, equipamentos portáteis de 
desporto, detectores de fumo, reguladores de temperatura, termóstatos e outros equipamentos de monitorização e 
controlo. 

NOTA 4 Aparelhos suspeitos de conter pilhas: todos os equipamentos electrónicos com pequenas e grandes 
placas de circuitos impressos. 

 

A.4.2 Deverão se adoptadas precauções e medidas especiais de segurança para as 
operações envolvendo pilhas e baterias de lítio usadas bem como misturas de pilhas 
contendo pilhas e bateria de lítio. 

NOTA   A percentagem de pilhas de lítio recolhidas em contentores públicos ou extraídas de REEE é de 
aproximadamente 3% a 5% (2010). 

 

A.4.3 Durante o manuseamento, triagem, armazenamento e transporte de pilhas de lítio 
deverá evitar-se a exposição ao calor, humidade, luz solar e água, assim como golpes ou 
danos físicos. As pilhas de lítio devem ser removidas, sem danos, no primeiro passo do 
processo de tratamento. 

NOTA  Deve ser prestada atenção especial às pilhas de iões de lítio (marcadas Li-ion ou LIB). As pilhas de 
iões de lítio são uma classe de pilhas recarregáveis com uma elevada capacidade que são utilizadas com 
frequência em equipamentos electrónicos portáteis, como telemóveis. As características químicas e de segurança 
variam de acordo com o tipo. As pilhas de lítio podem romper-se, incendiar-se ou explodir se forem expostas a 
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temperaturas elevadas, luz solar prolongada, destruição mecânica da protecção exterior (carcaça), água ou 
humidade. A maior parte das pilhas de iões de lítio encontram-se marcadas na cobertura exterior com a referência 
“Li-ion”. 

 

A.4.4 Todas as instalações onde se manuseiem ou armazenem pilhas e baterias de lítio 
devem dispor de equipamentos de emergência específicos para os riscos associados ao lítio 
(extintor de classe D e equipamentos de protecção individual). Todos os funcionários que 
participem nas operações deverão estar informados do risco e receber formação sobre a 
extinção de incêndios causados por pilhas de lítio. 

NOTA 1 É aconselhável armazenar as pilhas de lítio separadas de quaisquer outros tipos de resíduos 
(sólidos e líquidos), 

NOTA 2 O pó metálico de cobre é o material mais indicado para extinguir incêndios envolvendo lítio ou ligas 
de lítio. 

NOTA 3 As pilhas e as células de lítio (todos os tipos) incluindo misturas de pilhas e/ou baterias contendo 
lítio são classificadas como mercadoria perigosa (N.º ONU 3090 cobre fundamentalmente as pilhas de lítio, 
enquanto o N.º ONU 3480 refere-se a pilhas recarregáveis de iões de lítio) para o transporte aéreo, marítimo e por 
estrada. A embalagem, as etiquetas e outras medidas de segurança devem seguir as normas nacionais e 
internacionais conforme o acordo europeu sobre o transporte internacional de mercadorias perigosas por estrada 
(ADR) e por ferrovia (RID), assim com a versão para o transporte marítimo (IMDG). O transporte aéreo de pilhas e 
baterias de lítio é proibido. 

 

A.5 Placas de circuitos impressos 

A.5.1 O Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de REEE) da Directiva 
2002/96/CE requer a remoção de placas de circuitos impressos de REEE recolhidos 
selectivamente, sempre que a área da superfície das placas seja superior a 10 centímetros 
quadrados. 

NOTA 1 As fracções de chumbo, estanho, antimónio, crómio, óxido de berílio e cádmio nas placas de 
circuitos impressos, os retardadores de chama bromados das partes plásticas das placas de circuitos impressos e 
o bromo nas partes plásticas podem requerer tratamento adicional. O tratamento mecânico de placas de circuitos 
impressos apresenta o risco de emissões difusas para o ambiente e de contaminação dos locais de trabalho com 
poeiras e metais pesados. 

NOTA 2 As placas de circuitos impressos podem ser encontradas numa variedade de equipamentos 
electrónicos e em componentes eléctricos de pequenos e grandes electrodomésticos, ferramentas, brinquedos, 
equipamentos de desporto e aparelhos médicos. 

 

A.6 Plásticos contendo certos tipos de retardadores  de chama bromados 

A.6.1 O Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de REEE) da Directiva 
2002/96/CE requer a remoção de retardadores de chama bromados de REEE recolhidos 
selectivamente. 

NOTA  Os plásticos devem ser extraídos dos REEE de acordo com a cláusula A.1.3. 

A.6.2 No caso dos plásticos destinados a reciclagem, deverá alcançar-se o fim do estatuto 
de resíduo. As auditorias e controlos posteriores permitirão monitorizar as fracções de 
plástico até que alcancem o fim do estatuto de resíduo. O operador de reciclagem de 
plásticos deverá cumprir a legislação aplicável a fracções e produtos plásticos provenientes 
de REEE até que seja atingido o fim do estatuto de resíduo. Os plásticos que não cumpram a 
legislação aplicada a produtos serão tratados como resíduos ou eliminados conforme previsto 
na lei. Para alcançar o fim do estatuto de resíduo, os plásticos deverão cumprir, no mínimo, 
os critérios especificados na disposição B.4. 
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NOTA 1 No caso das fracções de plástico provenientes de equipamentos de transferência de calor e de 
grandes electrodomésticos não é necessário controlar o cumprimento da legislação de aplicação sobre o fim do 
estatuto de resíduo. 

NOTA 2 No caso de todas as outras categorias devem ser cumpridos os requisitos de monitorização 
posterior e verificação conforme a disposição A.6.2.  

A.6.3 A legislação relevante aplicada a produtos não deverá ser cumprida através da 
mistura de várias fracções de plástico – proibição de diluição. A mistura de fracções só será 
permitida caso a prática em causa esteja devidamente documentada e esteja garantida a 
separação de retardadores de chama bromados posterior à mistura e se cumpram os critérios 
de mistura de resíduos especificados na Directiva 2008/98/CE. 

 

A.7 Fluorcarbonetos voláteis e hidrocarbonetos volá teis 

A.7.1 O Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de REEE) da Directiva 
2002/96/CE requer que os clorofluorcarbonetos (CFC), hidroclorofluorcarbonetos (HCFC) ou 
hidrofluorocarbonetos (HFC), hidrocarbonetos (HC) sejam extraídos de REEE recolhidos 
selectivamente. 

NOTA  A presente disposição aplica-se a gases de hidrocarbonetos (HC) cujo potencial de aquecimento 
global (GWP) seja superior a 15.  

A.7.2 Os equipamentos que contenham uma ou mais das substâncias mencionadas na 
disposição A.7.1 deverão ser triadas num fluxo de REEE específico e enviadas para 
instalações de tratamento especializadas. 

NOTA 1 Os equipamentos que habitualmente contêm fluorcarbonetos voláteis e hidrocarbonetos voláteis são 
os frigoríficos, congeladores, secadores de roupa com bomba de calor, desumidificadores e aparelhos de ar 
condicionado. 

NOTA 2 Os secadores de roupa com bomba de calor colocados no Mercado desde 2005 contêm gases 
fluorados e óleo no sistema de permuta de calor. A informação encontra-se geralmente disponível na parte 
posterior do equipamento ou na placa de dados eléctricos, declarando que o equipamento contém gases fluorados 
(F-gas) que se encontram abrangidos pelo protocolo de Quito. 

A.7.3 A espuma de isolamento das caldeiras deverá ser removida quando contenha uma ou 
mais das substâncias mencionadas na disposição A.7.1 como agente de expansão. A 
espuma removida deverá ser eliminada em instalações de incineração que cumpram as 
premissas correspondentes ou mediante outros métodos autorizados para destruir as 
substâncias perigosas mencionadas na disposição A.7.1. 

NOTA  Até 1995 foram comercializadas caldeiras contendo hidrocarbonetos halogenadas na espuma do 
isolamento.  

 

A.8 Amianto 

A.8.1 O Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de REEE) da Directiva 
2002/96/CE requer a remoção de resíduos de amianto e componentes que contenham 
amianto de REEE recolhidos selectivamente. 

A.8.2 Os resíduos de amianto e os componentes que contenham amianto deverão ser 
removidos no primeiro passo do processo de tratamento. 

NOTA  O amianto é um mineral em forma de fibras brancas ou cinzentas que foi utilizado como material 
isolante e retardador de chama em equipamentos eléctricos e electrónicos devido à dureza das suas fibras e à sua 
resistência ao calor. Quando os equipamentos contendo amianto são danificados em operações de reparação, 
tratamento ou demolição, libertam-se no ar fibras microscópicas que podem causar graves problemas de saúde no 
caso de atingirem os pulmões. 
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A.8.3 Os equipamentos ou componentes que contenham amianto deverão ser mantidos em 
separado de outros equipamentos, e durante o seu manuseamento evitar a emissão de fibras 
de amianto. Os REEE que contenham amianto deverão estar selados com coberturas 
impermeáveis e com a correspondente etiqueta indicadora de perigo claramente visível.  

A.8.4 As operações de remoção e de eliminação de amianto só poderão ser realizadas por 
operadores que disponham das devidas autorizações, como se indica na Directiva 
87/217/CEE e a sua correspondente transposição. 

NOTA  Equipamentos que podem conter amianto: fornos, sistemas de aquecimento eléctricos, torradeiras, 
secadores de cabelo, e qualquer sistema de isolamento térmico em equipamentos eléctricos colocados no 
mercado antes de 1985. 

 

A.9 Componentes contendo substâncias radioactivas 

A.9.1 O Anexo II (Tratamento selectivo de materiais e componentes de REEE) da Directiva 
2002/96/CE requer a remoção de componentes contendo substâncias radioactivas de REEE 
recolhidos selectivamente, com a excepção de componentes que se encontrem abaixo dos 
níveis de isenção estabelecidos na Directiva 96/29/Euratom do Conselho. 

NOTA   A Directiva 96/29/Euratom do Conselho estabelece normas básicas de protecção da saúde dos 
trabalhadores e do público em geral contra os danos que resultam da exposição a radiação ionizante. 

A.9.2 Os componentes que contenham substâncias radioactivas deverão ser removidos no 
primeiro passo do processo de tratamento. 

A.9.3 Será controlada a presença de materiais radioactivos em instalações de tratamento de 
REEE conforme a legislação. 

NOTA 1 A presente disposição pode cumprir-se empregando monitores especiais para detectar materiais 
radioactivos ou componentes que contenham substâncias radioactivas. No mínimo, a triagem e verificação do fluxo 
de REEE de entrada só poderão ser realizadas por funcionários que tenham recebido formação sobre identificação 
de aparelhos que contenham unidades radioactivas. 

NOTA 2 As unidades com materiais ou componentes radioactivos encontram-se em geral marcadas com a 
referência “perigo radioactivo”. Entre os aparelhos que contêm materiais radioactivos ou componentes com 
substâncias radioactivas figuram os detectores de fumo, os dispositivos médicos e os equipamentos de 
laboratório. 

A.9.4 Os componentes que contenham substâncias radioactivas deverão ser separados para 
tratamento adicional por empresas com as devidas autorizações, como se indica na Directiva 
96/29/Euratom e a sua correspondente transposição. 

 

A.10 Outros componentes 

A.10.1 A Directiva 2002/96/CE requer a remoção das seguintes substâncias e componentes 
perigosos ou potencialmente perigosos como primeiro passo do processo de tratamento 
conforme a disposição A.1.3: 

·  cartuchos de toner, líquido e pastoso, assim como toner a cores para impressoras, 

·  lâmpadas, 

·  componentes que contenham fibras cerâmicas refractárias, e 

·  óleo. 
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Os seguintes componentes poderão ser removidos como um fluxo identificável ou como uma 
parte identificável de um fluxo nos passos seguintes do processo de tratamento, conforme a 
disposição A.1.3: 

·  módulos de ecrã plano com uma superfície superior a 100 centímetros quadrados, em 
qualquer aparelho electrónico 

·  tubos de raios catódicos, e 

·  cabos eléctricos externos. 

NOTA  Raras vezes o óleo proveniente de radiadores encontra-se contaminado com PCB. Por norma, os 
óleos contêm concentrações de PCB inferiores a 50 ppm, caso em que se considera que o óleo está livre de PCB 
segundo a metodologia actual.  

A.10.2 Deverão ser evitadas as emissões difusas e as explosões de poeiras de materiais 
perigosos. No caso destes materiais não serem reciclados ou valorizados, devem ser 
incinerados ou eliminados em aterros autorizados para receber resíduos perigosos. 

A.10.3 Os requisitos para tratamento de lâmpadas, ecrãs de cristais líquidos e tubos de raios 
catódicos são especificados na Parte II (Requisitos específicos) do presente documento 
normativo WEEELABEX. 
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Anexo B  
(normativo) 

 
Monitorização da descontaminação 

B.1 Introdução 

B.1.1 O presente anexo faz referência à disposição 5.4 (Monitorização de descontaminação) 
da Parte I (Requisitos gerais) do documento normativo do WEEELABEX sobre tratamento e 
estabelece as normas para determinar a eficácia da descontaminação. Mesmo que se 
descrevam apenas algumas substâncias e componentes perigosos, deverão ser removidos 
dos REEE todos os materiais perigosos mencionados no Anexo II da Directiva 2002/96/CE. 

B.1.2 Adicionalmente ao presente anexo, a monitorização da descontaminação de 
equipamentos de transferência de calor, lâmpadas, equipamentos com CRT e equipamentos 
com ecrã plano deverá cumprir também os requisitos da Parte II (Requisitos específicos) do 
documento normativo do WEEELABEX sobre tratamento. 

B.1.3 A monitorização e controlo da qualidade da descontaminação de condensadores, 
placas de circuitos impressos pilhas e baterias em todos os fluxos terá por base duas 
metodologias diferentes: em primeiro lugar, os resultados de ensaios de tratamento serão 
comparados com um sistema de referência disponibilizado e mantido por [WEEELABEX] 
(disposição B.2.2); em segundo lugar, deverá realizar-se análises químicas a fracções leves 
provenientes de fragmentação, como se explica em B.3. Estes valores serão comparados 
com os valores limite estabelecidos em B.3. 

B.1.4 Os requisitos de tratamento de ensaios descrevem-se no Anexo C do presente 
documento. 

 

B.2 Condensadores, placas de circuitos impressos, p ilhas e baterias 

B.2.1 Durante os ensaios de tratamento realizados conforme a disposição 5.7 da Parte I 
(Requisitos gerais) e o Anexo C do documento normativo do WEEELABEX sobre tratamento, 
os condensadores, as placas de circuitos impressos, as pilhas e baterias, que tenham sido 
removidos deverão ser pesados em separado e comparados com o volume de entrada do 
lote. 

B.2.2 Para verificar a qualidade da descontaminação durante o tratamento de lotes será 
necessário que se alcancem os valores objectivo para as pilhas e baterias, os condensadores 
e as placas de circuitos impressos que tenham sido extraídos. Os valores objectivo serão 
fixados por um sistema de referência desenvolvido por [WEEELABEX]. 

NOTA   O sistema de referência será baseado em dados experimentais de ensaios de tratamento, pesquisas 
especiais ou balanços de massa anuais, com diferentes categorias de entrada ou distintas combinações das 
mesmas e em diversas zonas geográficas. [WEEELABEX] encarregar-se-á da sua coordenação, autorização e 
actualização. 

 

B.2.3 No caso em que a instalação de tratamento não alcance os valores objectivo para a 
remoção de condensadores, placas de circuitos impressos, pilhas e baterias, deverá tomar 
medidas correctivas imediatas com o fim de melhorar a descontaminação. 

NOTA  Não será necessário melhorar os processos de descontaminação se o operador puder demonstrar 
que não foram atingidos os valores objectivos por motivo relacionado com a composição do material de entrada.  

 

B.2.4 O operador deverá documentar os resultados da descontaminação para demonstrar 
que os ensaios de tratamento são comparáveis às condições do dia-a-dia da instalação. Os 
relatórios deverão incluir os volumes de:  
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·  encaminhamento anual de condensadores, de placas de circuitos impressos, de pilhas 
e baterias, 

·  existências de pilhas e baterias (stock), condensadores e placas de circuitos 
impressos no final do ano, e 

·  categorias de entrada de REEE relacionadas. 

No caso em que as placas de circuitos impressos estejam incluídas como parte de uma ou 
mais fracções de saída, deverão ser aferidas as quantidades totais de placas de circuitos 
impressos. 

Devem ser providenciados os respectivos talões de pesagem e as notas de encomenda. 

 

B.3 Fracção leve de fragmentação 

B.3.1 Adicionalmente à metodologia de monitorização (B.2) a qualidade da 
descontaminação deve ser aferida com base na análise química da fracção não metálica, 
mais fina, obtida da fragmentação (fracção leve de fragmentação) 

NOTA   A fracção leve de fragmentação resulta da separação por ar e pode ser maioritariamente constituída 
por fibras, plásticos leves e poeiras, sendo que algumas vezes é ainda separada em fracção leve e em poeiras. 

 

B.3.2 Pelo menos uma vez por ano será retirada uma amostra de uma mistura 
representativa e será realizada a respectiva análise. A representatividade refere-se ao 
período de tempo e ao material de entrada, e utilizar-se-á um método de amostragem 
especificado na norma EN 14899 ou outra norma de natureza similar. 

B.3.3 Para verificar a qualidade da descontaminação mecânica, deverão ser alcançados na 
primeira operação de tratamento mecânico os seguintes valores limite na fracção leve de 
fragmentação: 

·  Cobre (Cu)        [10.000] mg/kg (ver nota) 

·  Cádmio (Cd)        [100] mg/kg (ver nota) 

·  Policlorobifenilos (PCB)     [50] mg/kg (ver nota) 

O valor limite de cobre não se aplicará se algum passo do tratamento posterior incluir a 
separação de cobre. 

A análise química deverá realizar-se em laboratórios acreditados e com a autorização para 
processar e analisar fracções de resíduos. 

NOTA 1 Conforme a Directiva 96/59/CE do Conselho sobre PCB/PCT e as normas e leis nacionais derivadas 
da mesma, devem determinar-se as quantidades de seis congéneres de PCB especificados na Parte I de DIN 51 
527. A norma europeia IEC 61619, e as suas subsequentes revisões, aplicam-se como método de referência para 
determinar a presença de PCB em líquidos isolantes. 

NOTA 2 Os presentes valores limite não contemplam todos os possíveis contaminantes na fracção leve de 
fragmentação; apenas se fixaram valores limite para possíveis contaminantes que são indicadores da qualidade da 
descontaminação. 

 
B.3.4 No tratamento de REEE com outros resíduos, deverão ser cumpridos os requisitos de 
monitorização e os limites especificados em B.3.3. O operador deverá demonstrar (por meio 
de um ensaio de tratamento, por exemplo) que a possível contaminação não se fica a dever 
aos REEE e que se pode excluir a diluição de contaminantes com outros resíduos 
controlando a fracção leve de fragmentação durante o ensaio de tratamento com REEE. 

B.3.5 No caso de um operador não cumprir os limites de contaminantes nas fracções leves 
de fragmentação, deverá tomar medidas correctivas imediatas a fim de melhorar a 
descontaminação. 
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B.4 Plásticos com certos tipos de retardadores de c hama bromados  

B.4.1 Os plásticos que alcancem o fim do estatuto de resíduo não poderão conter bifenilos 
polibromados (PBB) em níveis superiores a 50 ppm. Os octa e penta difeniléteres 
polibromados (octa e penta BDE) não poderão estar presentes em concentrações acima de 
1.000 ppm cada um. 

B.4.2 Pelo menos uma vez por trimestre serão retiradas amostras representativas e serão 
realizadas as respectivas análises de produto e os resultados serão registados na 
documentação do operador de reciclagem. As análises deverão contemplar pelo menos as 
substâncias mencionadas em B.4.1. 

NOTA 1 As pesquisas realizadas pelo WEEE Forum demonstraram que, no caso das fracções plásticas 
provenientes de equipamentos de transferência de calor e grandes electrodomésticos, não é necessário 
monitorizar o cumprimento da legislação de aplicação ao produto, sendo que para as fracções plásticas das 
restantes categorias de REEE devem cumprir-se os requisitos de verificação e monitorização posterior 
especificados em A.6.2. 
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Anexo C  
(normativo) 

 
Requisitos para ensaios de tratamento 

C.1 Introdução 

C.1.1 O presente anexo faz referência à disposição 5.7.3 (Reciclagem e Valorização) da 
Parte I (Requisitos gerais) do documento normativo do WEEELABEX sobre o tratamento e 
estabelece os requisitos e condições prévias para planificar, preparar, executar e avaliar um 
ensaio de tratamento. 

C.1.2 Os resultados dos ensaios de tratamento deverão ser representativos das condições 
habituais na instalação, especialmente no que respeita à composição do material de entrada 
e das operações de processamento. A amostra de REEE não deverá ser preparada nem 
seleccionada com o fim de modificar a sua composição original. O operador deverá 
documentar a forma em que se realizou a recolha do material de entrada do ensaio de 
tratamento. 

C.2 Material de entrada 

C.2.1 As amostras deverão ser preparadas com as seguintes categorias de tratamento e 
quantidades mínimas de materiais de entrada: 

grandes 
electrodomésticos 

 

·  2 horas de capacidade média, com um mínimo 
de 50 t em grandes fragmentadores (com 
capacidade 40-50 t/h) 

·  2 horas de capacidade média, com um mínimo 
de 10 t em fragmentadores médios específicos 
para REEE 

·  5 t (100 unidades) para desmantelamento 
manual 

equipamentos com 
CRT  

·  2 horas de capacidade média, com um mínimo 
de 10 t para fragmentador específico para 
equipamentos com CRT 

·  5 t (250 unidades) para desmantelamento 
manual 

equipamentos de 
arrefecimento e 
refrigeração 

·  Fase 1 do tratamento (no caso de ensaio 
separado): 2 horas de capacidade média, com o 
mínimo de 5 t 

·  Fase 2 do tratamento: 2 horas de capacidade 
média, com um mínimo de 10 t em fragmentador 
específico para equipamentos de arrefecimento 
e refrigeração 

·  mínimo 50 t de carcaças sem (H)(C)FC para 
grandes fragmentadores 

pequenos 
equipamentos 

·  2 horas de capacidade média, com um mínimo 
de 50 t para grandes fragmentadores 
(capacidade de 40-50 t/h) 

·  2 horas de capacidade média, com um mínimo 
de 10 t para fragmentador médio específico para 
REEE 



Documento normativo WEEELABEX sobre Tratamento V10.0 (Anexo) 

27 

 

·  5 t para desmantelamento manual 

lâmpadas ·  5 t para instalação específica de tratamento de 
lâmpadas 

fracções de REEE ·  Mínimo de 2 horas de capacidade média do 
processo de tratamento específico da fracção 

·  1 dia de capacidade total para o processamento 
manual 

 

C.2.2 O peso total de material de entrada será determinado por métodos de registo 
indeléveis. 

C.2.3 O material de entrada deverá ser armazenado sob revestimentos à prova de 
intempéries para evitar a presença de água. A mistura e consistência do material de entrada 
deverão ser avaliadas visualmente, registadas e comparadas com os materiais recebidos 
habitualmente. 

C.3 Processamento 

C.3.1 O processamento das amostras seleccionadas para ensaios de tratamento incluirá os 
passos de descontaminação descritos no Anexo A. Os contaminantes removidos de forma 
manual antes do tratamento mecânico do ensaio serão pesados e documentados com um 
procedimento similar ao utilizado nas fracções provenientes de processos mecânicos (ver a 
disposição C.4). 

C.3.2 Antes de iniciar o processamento mecânico de uma amostra, o operador deverá tratar 
aproximadamente 10% do volume de entrada da amostra seleccionada para o ensaio ou 
esvaziar o fragmentador. 

C.3.3 Os contentores e recipientes vazios para o material de saída deverão estar 
identificados e a respectiva tara pesada a fim de que seja possível determinar o peso líquido 
de cada fracção de saída. 

C.3.4 Deverão ser verificados os motivos para qualquer diferença entre os materiais de 
entrada e de saída superior a 5% da quantidade total de entrada durante o processamento do 
ensaio, e este será repetido caso de não seja encontrada razão plausível. As avarias e o mau 
funcionamento durante o tratamento deverão ser documentadas (ver disposição C.5). 

C.4 Fracções de saída 

C.4.1 O peso total das fracções deverá ser determinado por métodos de registo indeléveis. 
Deverá ser aferida visualmente a composição e o conteúdo em água nas fracções com o fim 
de avaliar a representatividade do ensaio de tratamento. 

C.4.2 As fracções metálicas com menos de 2% em peso de componentes não metálicos 
(plásticos e matéria inorgânica) serão consideradas fracções puras e não requerem novas 
análises da sua composição. No caso de misturas metálicas puras ou de compostos 
metálicos, deverá estimar-se as percentagens dos metais que contêm. Os critérios de pureza 
também serão válidos para fracções não metálicas, nas quais um material que não seja o que 
se pretende obter é considerado uma impureza. 

C.4.3 Não serão exigidos dados de composição para fracções finais destinadas a 
eliminação. 

C.4.4 A composição de fracções impuras (metais, plásticos ou matéria inorgânica) 
destinadas a passos adicionais de separação ou a operações finais de valorização serão 
analisados com um dos seguintes métodos: 
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·  análise química de uma amostra representativa, 

·  registos de operador externo que realize o passo seguinte de separação ou de 
valorização energética, 

·  análise manual selectiva, separando e pesando as partes metálicas e as não 
metálicas de uma amostra representativa por forma a determinar as suas 
percentagens, 

·  ensaio de tratamento de uma fracção se esta representar mais de 20% do material de 
entrada conforme a disposição 5.7.4.  

NOTA  No caso de não ser possível realizar nenhuma destas análises (por exemplo, em fracções 
compostas que não possam ser caracterizadas mediante análise manual selectiva e cuja quantidade seja 
demasiado pequena para uma análise), aceitam-se as melhores estimativas da composição. 

C.4.5 Para colher amostras representativas da fracção de mistura utilizar-se-á o método da 
pilha cónica. 

NOTA  O método é descrito na norma EN 14899: Caracterização de resíduos. Amostragem de materiais de 
resíduos. Condições para a preparação e aplicação de um plano de amostragem, 2005. 

 

C.5 Documentação e validação 

C.5.1 O operador deverá estar na disposição de apresentar um registo fácil de entender e 
bem estruturado do ensaio de tratamento que inclua os seguintes elementos: 

·  descrição e imagens do material de entrada, com especial atenção à composição 
(tipos e categorias de equipamentos), os procedimento de separação e a 
representatividade, 

·  balanço de massas entre material de entrada e de saída do ensaio, incluindo as 
perdas e comentários, 

·  descrição das tecnologias de processamento com as fracções de saída, incluindo um 
diagrama de fluxos mássicos e outras operações posteriores de separação, 
tratamento ou eliminação em operadores a jusante da cadeia de tratamento 

·  descrição e documentação (com imagens) de fracções de saída, incluindo 
documentos de pesagem, e 

·  composição de fracções de saída multimateriais: metodologia de avaliação e 
resultados. 

C.5.2 A informação sobre o ensaio de tratamento e a documentação de suporte deverão 
estar disponíveis o mais tardar um mês após a sua execução, e todos os documentos serão 
conservados durante cinco anos. 

C.5.3 O ensaio de tratamento será validado por uma pessoa com capacidade para realizar 
verificações de conformidade segundo os requisitos [WEEELABEX]. A validação consistirá 
numa inspecção visual durante o processamento da amostra, uma inspecção visual de todas 
as fracções de entrada e de saída, uma verificação da documentação e uma avaliação do 
cumprimento do presente Anexo. 
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Anexo D  
(normativo) 

 
Determinação das taxas de reciclagem e de valorizaç ão 

D.1 Âmbito de aplicação e definições 

D.1.1 O presente anexo refere-se à disposição 5.7.5, reciclagem e valorização, da Parte I 
(Requisitos gerais) do documento normativo de WEEELABEX sobre tratamento, e estabelece 
as normas para determinar e calcular as taxas de reciclagem e de valorização a partir de 
resultados anuais ou de ensaios de tratamento. 

D.1.2 Conforme o Artigo 6 da Directiva 2009/98/CE sobre resíduos, determinados resíduos 
específicos deixarão de ser resíduos, no sentido em que se definem no Artigo 3.1, quando 
tenham sido submetidos a uma operação de valorização, incluindo a reciclagem, e cumpram 
os seguintes critérios: 

·  a substância ou objecto é utilizado para finalidades específicas, 

·  existe um mercado ou uma procura para a substância ou objecto, 

·  a substância ou objecto satisfaz os requisitos técnicos para as finalidades específicas, 
e cumpre a legislação existente e as normas aplicáveis aos produtos, e 

·  o uso da substância ou objecto não gerará impactes adversos globais no meio 
ambiente ou na saúde  

NOTA  No caso em que se cumpram os critérios para alcançar o fim do estatuto de resíduo, é possível 
simplificar o cálculo dos resultados de reciclagem e de valorização. 

D.1.3 A classificação do uso de componentes e fracções finais em tecnologias não deverá 
desviar-se da classificação modelo no contexto destes requisitos. Se assim o exigirem os 
requisitos normativos ou legais, poderá utilizar-se uma classificação diferente a nível 
nacional (classificação nacional). 

NOTA 1 A classificação modelo é uma categorização do uso dos componentes de fracções finais em 
tecnologias finais, como preparação para reutilização, reciclagem, valorização energética, incineração ou 
eliminação por deposição em aterro. 

NOTA 2 O presente anexo pretende reportar a comunicação de resultados de tratamento, seguindo e 
acompanhando toda a cadeia de tratamento e incluindo a classificação por uso de componentes e fracções finais 
em tecnologias (Classificação modelo). 

NOTA 3 A WF_RepTool é uma ferramenta informática desenvolvida pelo WEEE Forum que facilita a 
determinação de resultados de tratamento de REEE dos operadores. O WEEE Forum recomenda plenamente o 
seu uso no contexto do documento normativo de WEEELABEX sobre tratamento. 

 

D.2 Princípios 

D.2.1 O processo de determinação das taxas de reciclagem e de valorização começa com 
os REEE por tratar e finaliza quando as fracções alcançam o fim do estatuto de resíduo (ver 
disposição D1.2) ou com a valorização final ou eliminação de fracções geradas no tratamento 
dos equipamentos. Como consequência, deve ser considerada a totalidade da cadeia de 
processamento e tratamento de REEE. 

D.2.2 A determinação das taxas de reciclagem e de valorização basear-se-á na análise de 
entradas e saídas de cada um dos passos da cadeia de tratamento. A análise de entradas e 
saída incluirá os seguintes elementos: 

·  peso e descrição de material de entrada, 
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·  descrição da tecnologia de tratamento, 

·  rendimento das fracções de saída segundo resultados de ensaios de tratamento ou 
métodos equivalentes, 

·  processamento e tratamento adicionais das fracções em operadores externos, 

·  dados de composição das fracções finais. 

D.2.3 A determinação das taxas de reciclagem e de valorização deverá seguir todas as 
fracções até às tecnologias finais. 

·  No caso de fracções que tenham alcançado e fim do estatuto de resíduo, apenas 
serão fornecidos dados de composição e da possível tecnologia final. 

·  Para as fracções com menos de 2% em peso de impurezas, serão consideradas 
fracções puras com uma composição de 100% da componente principal. No caso de 
fracções impuras, serão comunicadas as percentagens de cada componente. 

·  No caso de fracções metálicas puras, o aceitador final (ver disposição D.4) poderá ser 
descrito como “mercado mundial” e a tecnologia poderá estimar-se como a fundição. 

·  No caso de fracções finais destinadas a eliminação, não será necessário comunicar 
dados de composição. 

D.2.4 As taxas de reciclagem e de valorização determinam-se para todas as categorias de 
tratamento de REEE, para todos os operadores de REEE e para todas as instalações de 
tratamento. 

Categoria 
de REEE 

REEE incluídos Metas de 
reutilização e 

reciclagem 

Metas de 
valorização 

Cat. 
1, 10  

Grandes electrodomésticos, equipamentos 
de transferência de calor, distribuidores 
automáticos 

75 % 80 % 

Cat.  
3, 4 

Equipamentos informáticos e de 
telecomunicações e equipamentos de 
consumo 

65 % 75 % 

Cat. 
2,5,6,7,9, 

Pequenos electrodomésticos, aparelhos 
de iluminação, ferramentas eléctricas e 
electrónicas, brinquedos e equipamentos 
de desporto e lazer, instrumentos de 
monitorização e controlo 

50 % 70 % 

Cat.  
5 

Lâmpadas 80 % - 

 

D.2.5 A determinação das taxas de reciclagem e de valorização para uma mistura de duas 
categorias de REEE com objectivos distintos será permitida se existir um método de registo 
fiável para conhecer as proporções de entrada de ambas as categorias. As metas da mistura 
deverão ser calculadas conforme a seguinte fórmula: 

M Cat. mistura = MCat.3,4* PCat,3,4+ MCat.2,5,6,7,9 *PCat.2,5,6,7,9  

Onde  M: Metas de “reutilização e reciclagem” e “valorização”, em percentagem 

P: Proporções do total de entrada, em percentagem 

 

D.3 Cálculo 

D.3.1 As taxas de reciclagem e de valorização são calculadas: 
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·  como a percentagem do total das fracções de saída, classificadas como preparadas 
para reutilização e para reciclagem, em relação ao total da quantidade de entrada de 
equipamentos (taxa de reciclagem) 

·  como a percentagem do total das fracções de saída, classificadas como preparadas 
para reutilização, para reciclagem e outras formas de valorização material ou de outro 
tipo, em relação ao total da quantidade de entrada de equipamentos (taxa de 
valorização), e 

·  conforme a classificação descrita na disposição D.5. 

D.3.2 Serão permitidas simplificações para os seguintes componentes no caso de não 
existirem dados específicos: 

Componentes Tecnologia Estimativa / 
composição 

Uso estimado Classificação 
standard 

Mistura de 
pilhas e 
acumuladores  

Instalação de 
reciclagem de pilhas 
e/ou baterias 

50 % metais 
(estimativa) 

50 % não metais 

A ser 
completado 

50 % reciclagem 
50 % incineração 

Mistura cabos Instalação de 
fragmentação 
específica de cabos 

30 % Cu 

70 % plásticos 

Valorização 
Cu > Cu  

Sem 
informação 
(incineração 
de resíduos 
municipais) 

30 % reciclagem 
70 % incineração 

Condensadores Incineração e elevada 
temperatura 

Mistura Incineração de 
resíduos 
perigosos 

100 % incineração 

Placas de 
circuitos 
impressos 

Fundição de cobre ou 
refinação de metais 
preciosos 

A ser 
completado 

 30 % reciclagem 
30 % valorização 
energética 
40 % incineração 

Motores  A ser 
completado 

 100 % reciclagem 

 

D.3.3 No caso de se obterem taxas de reciclagem e de valorização mais altas do que as 
indicadas na clausula D.3.2, deverão existir verificações equivalentes com a documentação 
correspondente. 

 

D.4 Documentação 

D.4.1 O operador deverá apresentar um documento de fácil compreensão e bem estruturado 
sobre a determinação das taxas de reciclagem e valorização que inclua os seguintes 
elementos: 

·  um diagrama de fluxo que mostre toda a cadeia de processamento com o nome das 
fracções, rendimentos e tecnologias, como o seguinte exemplo, 
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·  uma lista completa, fiável e actualizada de fontes de dados, e 

·  o cálculo detalhado que tenha por base o diagrama de fluxo. 

D.4.2 No caso de fracções que tenham alcançado o fim do estatuto de resíduo, apenas 
serão necessários os dados de composição e a possível tecnologia final. Não se exigirão 
dados de composição de fracções finais destinadas a eliminação. 

NOTA  No caso de fracções metálicas puras, o aceitador final e a tecnologia poderão ser descritas como 
“mercado mundial” e “fundição”, respectivamente. 

D.4.3 As taxas de reciclagem e de valorização deverão ser determinadas e actualizadas 
pelo menos uma vez por ano, e também depois de qualquer alteração na cadeia de 
processamento que possa afectar as taxas de reciclagem e de valorização. Os documentos e 
registos relativos a este processo deverão ser conservados durante cinco anos. 

D.5 Modelo de classificação 

D.5.1 O modelo de classificação foi desenvolvido a partir de definições incluídas nas normas 
e na legislação, assim como nas decisões do Tribunal Europeu de Justiça (disposição 3, 
terminologia e definições, da Parte I, requisitos gerais, do documento normativo de 
WEEELABEX sobre tratamento). Os processos de eliminação foram divididos nas categorias 
de “incineração” e “deposição em aterro” (ou seja, a principal tecnologia de eliminação não 
térmica, que pode incluir outras tecnologias de eliminação). 

D.5.2 As opções de classificação são: 

Prep RU: preparação para reutilização – inclui equipamentos completos e 
componentes preparados para reutilização 

R: Reciclagem 

OMR: Outras forma de valorização material (como operações de enchimento) 

VE: Valorização energética 

DT: Destruição térmica (incineração, sem valorização energética) 

DA: Deposição em aterro 

NOTA  As fracções a que não possa ser atribuída uma das classificações indicadas na tabela D.5.1 devem 
classificar-se conforme a Directiva 2008/98/CE sobre resíduos.  

Entrada 

fracção 

fracção 

fracção 

fracção 

rendimento  rendimento  

classificação 

aceitador / 

tecnologia  

aceitador / 

tecnologia  

fracção 

fracção 

fracção 

Aceitador  final  / 

tecnologia final 

Aceitador  final  / 

tecnologia final 

Aceitador  final  / 

tecnologia final 

composição  

composição  

composição  
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D.5.3 A seguinte tabela apresenta o método de classificação considerando o uso dos 
componentes ou fracções nas tecnologias finais. 

Componentes/ 
fracções 

Uso na 
tecnologia final 

Classificação Exemplos 

…. 

 

…… … …. 

   

    

    

    

 

D.5.4 Para classificar o uso de um componente ou fracção numa tecnologia final como 
“substituição de matéria-prima”, deverão ser cumpridos os seguintes requisitos: 

·  as fracções de resíduos adicionadas ao processo devem ser descritas pelo tipo de 
fracção de resíduo e pela proporção de material de entrada usada habitualmente, que 
estejam indicadas nas descrições de produtos e/ou nas descrições de processos, 

·  um teste ao lixiviado deverá demonstrar, conforme a legislação europeia e a 
respectiva transposição, que satisfaz os requisitos exigidos pelas autoridades 
competentes, e 

·  um certificado em como também  se cumprem os requisitos de produto (por exemplo, 
a estabilidade física do produto sem adicionar as fracções de resíduos) ao adicionar o 
tipo e a proporção de fracções de resíduos indicadas na descrição do produto ou do 
processo. 

D.5.5 No caso em que não sejam cumpridos os requisitos da disposição D.5.1, deverá 
seleccionar-se a classificação “sem uso” para o componente/fracção das descrições de “uso 
na tecnologia final”, como descrito na cláusula D.5.1. 

D.5.6 Para que o uso do componente ou fracção num passo de tecnologia final se possa 
classificar como “produção de escória”, deverá estar documentada a quantidade do total de 
entrada de matéria-prima necessária para produzir a escória. 

D.5.7 No caso em que não seja cumprido o requisito da disposição D.5.6, apenas se poderá 
classificar como “produção de escória” a quantidade de entrada de matéria-prima que 
produza escória, e para o restante material deverá ser atribuída a classificação “sem uso” 
para o componente/fracção nas descrições de “uso na tecnologia final”. 

D.5.8 Todos os usos de componentes/fracções em tecnologias descritas nos exemplos da 
disposição D.5.2 como “tecnologias especiais” deverão ser aprovados por um estudo 
independente que autorize o uso especial de componentes/fracções. 

NOTA  Um exemplo de estudo independente que autoriza o uso especial de componentes/fracções poderia 
ser a quantidade de plásticos utilizados como agente redutor ou combustível de substituição. 
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Parte II, Requisitos específicos 

Requisitos específicos para o tratamento de 
equipamentos com CRT 

1 Âmbito de aplicação 

1.1 O presente documento normativo, que faz parte do documento normativo WEEELABEX, 
descreve os requisitos específicos para o tratamento de equipamentos com CRT do fluxo de 
REEE, incluindo os componentes e fracções dos mesmos que sejam resíduos ou que tenham 
alcançado o fim do estatuto de resíduo conforme a Directiva 2008/98/CE sobre resíduos. O 
âmbito de aplicação do presente documento normativo finaliza com o tratamento das fracções 
resultantes do tratamento dos equipamentos com CRT ou com a sua utilização em produtos 
finais. 

1.2 O presente documento normativo define requisitos adicionais àqueles definidos nos 
requisitos gerais de WEEELABEX para a recolha, logística e tratamento de REEE, e 
estabelece os requisitos específicos para o tratamento de equipamentos com CRT, incluindo 
todos os componentes e fracções dos mesmos e os respectivos revestimentos. 

1.3 O presente documento normativo pretende: 

·  aumentar a eficiência e a eficácia do manuseamento de equipamentos com CRT a fim 
de prevenir a contaminação, minimizar as emissões e maximizar a valorização de 
fracções, 

·  garantir que são cumpridos os limites sobre qualidade, meio ambiente e segurança e 
saúde durante o manuseamento de equipamentos com CRT, 

·  maximizar a proporção em peso de vidro de CRT e alcançar a percentagem máxima 
possível de reciclagem e de valorização de vidro de CRT; extrair a maior quantidade 
possível de revestimento fluorescente do vidro de CRT e evitar a sua emissão para o 
meio ambiente, 

·  evitar a libertação de chumbo para o meio ambiente, 

·  evitar a exportação ilegal de equipamentos com CRT e respectivas fracções, e 

·  identificar critérios que determinem quando se alcança o fim do estatuto de resíduo 
para as fracções de equipamentos com CRT. 
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2 Referências normativas 

ISO 14025:2006 Rótulos e declarações ambientais, Declarações ambientais Tipo III, 
Princípios e procedimentos. 
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3 Terminologia e definições 

Para além dos termos e definições presentes na Parte I (Requisitos gerais) do documento 
normativo de WEEELABEX sobre tratamento, neste documento utilizam-se os seguintes 
termos e definições: 

3.1  
Equipamentos com CRT 
Televisor ou monitor de computador completos com tubos de raios catódicos (CRT) contendo 
a bobina de deflexão. 

NOTA   os equipamentos com CRT incluem equipamentos de uso profissional, como monitores hospitalares, 
máquinas de multibanco, osciloscópios, etc. 

3.2  
Tubo de raios catódicos (CRT) 
Tubo em vácuo que contém um canhão de electrões e um ecrã fluorescente, e que se utiliza 
para criar imagens na forma de luz emitida a partir do ecrã fluorescente. 

A figura seguinte apresenta as partes individuais de um CRT: 

 

NOTA   O tubo em vácuo de CRT consiste num ecrã, num cone, vidro temperado (frit), máscara de sombra 
(apenas para CRT a cores), estrutura metálica anti-implosão e canhão de electrões. 

3.3  
Revestimento fluorescente 
Revestimentos depositados na superfície interna de um ecrã que contêm uma grande 
variedade de metais, metais raros (ex.: európio e ítrio) e metais pesados (quase sempre 
cádmio). 

NOTA  Existe o risco de que os revestimentos fluorescentes apresentem características perigosas H6, H13 
e H14 que permitem classificá-los como resíduos perigosos conforme o Anexo III da Directiva 91/689/CEE sobre 
resíduos perigosos.  

3.4  
Vidro de ecrã (também designado vidro frontal) 
Vidro da parte dianteira de um CRT, com um conteúdo elevado em óxido de bário e óxido de 
estrôncio. 

CANHÃO DE 
ELECTRÕES 

CAMADA DE 
 GRAFITE 

CAMADA DE 
 ÓXIDO DE 
FERRO 

MÁSCARA DE 
SOMBRA FRIT 

MATERIAL CONDUTOR 
CAMADA FLUORESCENTE 

VIDRO DE ECRÃ 
Vidro contendo Ba e Sr (dois 
terços da massa total) 

VIDRO DE CONE 
Vidro contendo Pb (um terço da 
massa total) 

VIDRO DE PESCOÇO 
Vidro contendo 25% de PbO 
(menos de 1% da massa total) 
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NOTA  A percentagem em massa de óxido de chumbo no vidro de ecrã não pode ser superior a 0,5% do 
peso, de acordo com o que estipula a disposição 5.1.4. 

3.5  
Vidro de cone (também designado vidro de tubo) 

Vidro da parte posterior de um CRT, com um conteúdo elevado em óxido de chumbo. 

NOTA  O vidro de ecrã e de cone estão unidos por vidro temperado (frit glass) com um conteúdo muito 
elevado em chumbo. 

3.6  
Vidro de CRT 
Todos os tipos de vidro provenientes de um CRT, seja em fracções separadas ou misturados. 

3.7  
Vidro de CRT limpo 
Vidro de CRT sem revestimentos fluorescentes. 

NOTA  Os limites que afectam o conteúdo de revestimentos fluorescentes em vidro de CRT limpo são 
descritos na disposição 5.2.3. 

3.8  
Vidro de CRT não limpo 
Vidro de CRT com revestimentos fluorescentes. 

3.9  
Bobine de deflexão  
Bobine de cobre situada de forma descoberta no cone para desviar os feixes de electrões 
emitidos pelo canhão de electrões. 

3.10  
Fundente (agente escorificante) 
Aditivos que se utilizam no processo de fusão ou refinação para favorecer a formação de 
escória, necessários para separar os elementos que produzem escória dos metais. 

NOTA  Exemplos de fundentes utilizados são SiO2, CaO, FeO. 
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4 Requisitos administrativos e organizacionais 

4.1 Requisitos gerais 

4.1.1 Não é permitido desmantelar, prensar nem compactar equipamentos com CRT antes 
do tratamento. 

4.1.2 Quando no centro de recolha se possa assegurar que os equipamentos com CRT que 
tenham o CRT danificado são identificados e triados, os equipamentos com CRT que não 
tenham o CRT danificado poderão ser armazenados sem nenhum requisito especial até uma 
quantidade que corresponda à quantidade mensal média fornecida.  

4.1.3 Durante o armazenamento, os equipamentos com CRT deverão estar colocados em 
pilhas estáveis para evitar danos ou quebras. 

4.1.4 A transferência de equipamentos com CRT para/desde contentores deve ser efectuada 
de maneira que o CRT não quebre. Não é permitida a carga/descarga de contentores de 
forma descontrolada (basculação descontrolada). 

4.1.5 A carga e descarga de equipamentos com CRT para/desde o espaço de carga de um 
veículo a granel deverão ser efectuados com o devido cuidado para evitar danos ou quebras 
do CRT. Não é permitido o vazamento descontrolado de equipamentos com CRT para 
carregar ou descarregar um veículo. 

4.1.6 O manuseamento de contentores, assim como a carga e descarga de contentores 
para/desde um veículo deverá ser efectuada com o devido cuidado para evitar danos ou 
quebras de CRT. 

4.1.7 Os equipamentos com CRT deverão ser transportados em contentores fechados ou 
com cobertura impermeável. 

4.2 Requisitos ambientais, de saúde e segurança 

4.2.1 A fim de prevenir danos na saúde e no meio ambiente, durante todas as operações de 
tratamento deverá ser tido especial cuidado para evitar emissões não controladas para o ar 
de revestimentos fluorescentes e de outros tipos, e de poeira de vidro. 

4.2.2 Os revestimentos fluorescentes ou de outro tipo e as poeiras de vidro não deverão 
contaminar o ar na zona de trabalho dos funcionários da instalação de tratamento. Em todo o 
momento serão respeitados os limites de exposição profissional. 

4.2.3 Os processos de processos de quebra, fragmentação, corte e limpeza de CRT ou de 
equipamentos com CRT em meio seco deverão ser realizados em local com um sistema 
operacional de extracção de poeiras ligado a um sistema operacional de filtragem de ar. A 
capacidade de filtragem do sistema deverá garantir em todo o momento o cumprimento dos 
limites de emissão. 

4.2.4 No caso de processos de quebra, fragmentação, corte e limpeza de CRT ou de 
equipamentos com CRT em meio húmido, a água ou outro fluido empregue na tecnologia 
deverá ser mantida em circuito fechado e não será perdida ou libertada para o sistema de 
águas residuais. 

4.2.5 Os operadores de tratamento deverão efectuar verificações periódicas da saída do 
sistema de filtragem de ar das instalações de tratamento. Um laboratório acreditado deverá 
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determinar a quantidade de emissões de poeiras e metais pesados (chumbo e cádmio, em 
particular). 

4.2.6 No caso em que o operador de tratamento realize processos de quebra, fragmentação, 
corte ou limpeza de CRT ou de equipamentos com CRT, a instalação de tratamento deverá 
dispor de um sistema de controlo de poeiras em suspensão nos locais de trabalho interiores, 
seguindo a periodicidade e os protocolos estabelecidos na legislação europeia e a sua 
correspondente transposição nacional sobre segurança e saúde. 

4.2.7 O operador deverá manter informado todo o seu pessoal sobre os riscos de segurança 
e saúde relacionados com os processos de tratamento de equipamentos com CRT. 

NOTA  Em particular, devem ser focados os riscos de lesão por corte com vidro de CRT e a toxicidade do 
conteúdo de metais pesados nos revestimentos fluorescentes. 
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5 Requisitos técnicos 

5.1 Processo de separação 

5.1.1 Durante as operações de descontaminação, os CRT e os vidros de CRT deverão ser 
separados do resto dos equipamentos com CRT, para evitar a contaminação de outros 
componentes e fracções dos mesmos. 

5.1.2 Os CRT e os vidros de CRT não limpos são considerados resíduos perigosos e serão 
manuseados conforme os requisitos sobre resíduos perigosos especificados na legislação 
nacional e na licença da instalação de tratamento. 

5.1.3 Nenhum outro componente ou fracção de equipamentos com CRT poderá conter vidro 
de CRT após a realização das operações de descontaminação, com as seguintes excepções: 

·  componentes da bobine de deflexão com menos de 4% em peso de vidro de CRT, 

·  lamas residuais geradas por processos húmidos de tratamento, 

·  poeiras do sistema de filtragem do ar e da fracção mais fina no processo de crivagem, 

·  fracção de revestimentos fluorescentes removidos. 

5.1.4 Quando se separem as fracções de vidro de CRT, a percentagem em peso de óxido de 
chumbo em fracções de vidro de ecrã não poderá ser superior a 0,5% em peso; em caso 
contrário, esta fracção não poderá ser considerada como fracção de vidro de ecrã. 

5.2 Processo de limpeza 

5.2.1 Os revestimentos fluorescentes devem ser removidos do vidro de CRT. 

NOTA  É possível ignorar esta disposição caso se utilize o CRT ou o vidro de CRT não limpo como 
fundente em fundições com capacidade para reciclar ou valorizar o chumbo, assim como em incineradoras de 
resíduos perigosos que utilizem CRT ou vidro de CRT não limpo como material para produzir escória. 

5.2.2 Os revestimentos fluorescentes removidos deverão ser considerados resíduos 
perigosos e manuseados conforme os requisitos sobre resíduos perigosos especificados na 
legislação nacional e na licença da instalação de tratamento, a não ser que se demonstre que 
os revestimentos fluorescentes não apresentam características perigosas conforme a 
disposição 3.3.  

NOTA  A reciclagem ou valorização de revestimentos fluorescentes ou seus componentes (como európio e 
ítrio) é prioritária em relação aos métodos de eliminação, segundo a hierarquia de tratamento de resíduos. 

5.2.3 As operações de tratamento deverão evitar a contaminação com revestimentos 
fluorescentes dos componentes e fracções de equipamentos com CRT. As fracções de vidro 
de CRT após a descontaminação não poderão conter revestimentos fluorescentes. Este 
ponto deverá ser demonstrado comprovando que nenhuma fracção de vidro contém mais de 
[XX] miligramas de [ítrio/óxido de ítrio] por quilograma em base seca, nem menos de 0,1 
miligramas de ítrio por litro de lixiviados ácido. 

NOTA  Durante o tratamento mecânico (no qual são triturados equipamentos com CRT completos) existe o 
risco de que fracções que não sejam de vidro resultem contaminadas com revestimentos fluorescentes. 

5.2.4 Se o vidro de CRT se encontra limpo de revestimentos fluorescentes dentro dos limites 
especificados na disposição 5.2.3 e se são cumpridas as condições do Artigo 6 da Directiva 
2008/98/CE (Directiva relativa a resíduos), considera-se que se alcançou o fim do estatuto de 
resíduo. A excepção a este ponto é o vidro de CRT transferido para instalações com licença 
para tratamento de resíduos, caso em que continuará a ser classificado como resíduo. 
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5.3 Processo de reciclagem e de valorização 

5.3.1 Deverá ser respeitada a hierarquia de resíduo, pelo que tem prioridade a reciclagem e 
a valorização de vidro de CRT. A eliminação por deposição em aterro só será realizada como 
último recurso. 

NOTA  A hierarquia dos resíduos é descrita no Artigo 4 da Directiva 2008/98/CE. 

5.3.2 Nos processos de reciclagem e de valorização apenas se pode utilizar vidro de CRT 
limpo.  

NOTA  É possível ignorar esta disposição se se utiliza CRT ou vidro de CRT não limpo como fundente em 
fundições com capacidade para reciclar ou valorizar o chumbo, assim como em incineradoras de resíduos 
perigosos que utilizem o CRT ou vidro de CRT não limpo como material para produzir escória. 

5.3.3 Sempre que possível, o vidro de cone e as misturas de vidro de CRT deverão ser 
recicladas ou valorizadas em produtos ou processos nos quais o conteúdo de chumbo 
apresente uma função técnica, para evitar a dispersão de chumbo noutros produtos e no 
meio ambiente. Caso contrário, este vidro deverá ser utilizado de maneira que o conteúdo em 
chumbo do produto final não ultrapasse os limites especificados na legislação nacional. No 
caso em que o vidro não alcance estatuto de produto, continuará a aplicar-se sobre o mesmo 
a legislação relativa a resíduos. 

NOTA  O conteúdo de chumbo tem uma função técnica, por exemplo, em vidros de CRT ou de raios X. 

5.3.4 No caso em que a legislação nacional não especifique limites para o conteúdo em 
chumbo, terá validade a autorização governamental ou a declaração ambiental do produto 
(DAP) conforme a norma ISO 14025. 

5.3.5 No caso em que se utilize o CRT ou o vidro de CRT em tecnologias de fundição, 
deverá ser instalado um sistema de filtragem de emissões que satisfaça os requisitos da 
legislação nacional e da licença da instalação de tratamento.  

5.3.6 É proibida a exportação de vidro de CRT não limpo dos países da UE e dos países 
integrantes da EFTA. A exportação de vidro de CRT limpo para fora do território da UE e dos 
países integrantes da EFTA só é permitida para fins de reciclagem ou de valorização. Os 
processos de reciclagem e de valorização fora do território da UE e dos países integrantes da 
EFTA deverão cumprir os requisitos do presente documento normativo e da correspondente 
legislação europeia. 
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Requisitos específicos para tratamento de 
equipamentos com ecrã plano 

1 Âmbito de aplicação 

1.1 O presente documento normativo, que forma parte integrante do documento normativo 
de WEEELABEX, descreve os requisitos específicos para o tratamento de equipamentos com 
ecrã plano do fluxo de REEE, incluindo todos os componentes, fracções e materiais 
resultantes até que se alcance o fim do estatuto de resíduo, conforme o Artigo n.º6 da 
Directiva 2008/98/CE sobre resíduos. 

1.2 O presente documento normativo define requisitos adicionais aos que são definidos nos 
requisitos gerais de WEEELABEX para recolha, logística e tratamento de REEE, e estabelece 
os requisitos específicos para o tratamento de equipamentos com ecrã plano como parte do 
fluxo de REEE, incluindo todos os componentes e fracções dos mesmos e as poeiras, 
líquidos e gases associados. 

NOTA   Entre os produtos abrangidos pelo presente documento normativo figuram os televisores de ecrã 
plano, os monitores de ecrã plano e outras unidades de representação visual existentes em equipamentos 
informáticos e electrodomésticos. 
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2 Referências normativas 

Nenhuma.  
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3 Terminologia e definições 

Para além dos termos e definições presentes na Parte I (Requisitos gerais) do documento 
normativo de WEEELABEX sobre tratamento, neste documento utilizam-se os seguintes 
termos e definições: 

3.1  
Retroiluminação 
Parte do módulo de painéis planos encontrada em algumas tecnologias de ecrã plano, que 
serve para iluminar o painel, para tornar a imagem visível 

3.2  
CCFL 
Lâmpadas fluorescentes de cátodo frio 

3.3  
Equipamentos com ecrã plano 
Equipamentos com ecrã plano, com mais de 100 centímetros quadrados (cm2), que utilizam 
tecnologias que produzem e apresentam imagens sem uso de tubos de raios catódicos. 

NOTA   Os televisores LCD e de plasma, os ecrãs e monitores LCD assim como os computadores portáteis 
são exemplos de equipamentos com ecrã plano. 

3.4  
Módulo de painel plano 
Parte do painel plano contendo os componentes que produzem imagens, incluindo os 
elementos de iluminação e de difusão, e excluindo as coberturas, as placas de circuitos 
impressos e as colunas de som. 

3.5  
Painel plano 
Parte do módulo de painel plano do ecrã plano onde se gera a imagem. 
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4 Requisitos de administrativos e organizacionais 

4.1 Condições técnicas e de infra-estrutura 

4.1.1 As actividades de recolha, manuseamento e transporte de equipamentos com ecrã 
plano deverão realizar-se de maneira que não afectem a integridade dos ecrãs. Não é 
permitido fragmentar nem compactar equipamentos com ecrã plano antes do tratamento. 

4.1.2 Os equipamentos com ecrã plano e os seus componentes deverão ser armazenados 
sob coberturas impermeáveis. 

NOTA 1 Um ecrã plano pode incluir os seguintes componentes: lâmpadas de iluminação de fundo, 
revestimentos fluorescentes e/ou pilhas e baterias que contenham lítio. 

NOTA 2 As coberturas impermeáveis incluem telhados e contentores fechados ou cobertos 

4.2 Transporte  

4.2.1 Os contentores deverão ser carregados com cuidado. No caso de se empilharem 
contentores uns sobre os outros deverão ser tomadas medidas para evitar a quebra dos 
ecrãs planos nos contentores inferiores. 

4.2.2 Os equipamentos com ecrã plano deverão ser transportados com coberturas 
impermeáveis. 

4.3 Materiais informativos 

A informação e os materiais de formação para os funcionários deverão estar disponíveis em 
qualquer momento nos locais de trabalho ou em locais de fácil acesso para os funcionários, e 
nestes deverão estar documentados os riscos específicos associados a ecrãs planos. 

NOTA  Os riscos potenciais incluem danos físicos, exposição a mercúrio, chumbo e/ou óxido de índio-
estanho e inalação de chumbo e/ou de revestimentos fluorescentes. 
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5 Requisitos técnicos 

5.1 Preparação para tratamento 

No caso em que a tecnologia de tratamento requeira a separação de distintos tipos de 
equipamentos com ecrã plano, os funcionários deverão receber formação sobre os métodos 
apropriados para realizar as tarefas de triagem. 

5.2 Descontaminação geral 

5.2.1 As substâncias e os componentes de ecrãs planos deverão ser extraídos conforme o 
Anexo A (Directrizes de descontaminação) e o Anexo B (Monitorização da descontaminação) 
do presente documento normativo. 

5.2.2 O tratamento de equipamentos com ecrã plano deverá ter em consideração os distintos 
tipos de ecrã, as fracções e componentes, e os requisitos especiais para: 

·  mercúrio, 

·  revestimentos fluorescentes, e 

·  óxido de índio-estanho (ITO). 

5.2.3 O tratamento mecânico de equipamentos com ecrã plano deverá realizar-se em 
instalação dedicada que possa documentar a ausência de contaminação com outros fluxos 
tratados. 

5.3 Mercúrio 

5.3.1 No tratamento de ecrãs planos com retroiluminação de CCFL, deverá ser demonstrado 
que pelo menos (XX%) em peso do mercúrio das lâmpadas de retroiluminação foi removido 
do conteúdo de entrada dos equipamentos a tratar. 

5.3.2 O cumprimento do requisito anterior também poderá ser demonstrado comprovando 
que existe menos de [XX mg/m3 ou mg/kg] de mercúrio nas fracções destinadas a reciclagem 
e que as fracções nas quais se concentra o mercúrio vão ser eliminadas de forma adequada.  

5.3.3 A retroiluminação de CCFL que se quebre durante o desmantelamento manual deverá 
ser armazenada e transportada em contentores fechados a fim de evitar emissões de 
mercúrio. Estes contentores deverão permanecer armazenados em locais que não expostos 
ao calor.  

5.3.4 Toda a retroiluminação de CCFL proveniente do desmantelamento manual, 
independentemente de terem quebras ou não, deverão ser tratadas em instalações de 
tratamento especiais para lâmpadas ou eliminadas conforme a legislação nacional. 

5.4 Óxido de índio-estanho (ITO) 

5.4.1 No caso de ecrãs de cristais líquidos ou suas fracções que sejam envidas para 
instalações de tratamento para concentrar o óxido de índio-estanho (ITO), as operações de 
valorização e eliminação deverão cumprir os requisitos da Parte I (Requisitos gerais) do 
documento normativo de WEEELABEX sobre tratamento. 

5.5 Revestimentos fluorescentes 

5.5.1 Os ecrãs planos e suas fracções serão enviados para instalações de tratamento que 
garantam a valorização ou eliminação dos revestimentos fluorescentes e do vidro conforme a 
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disposição 5.8.2 da Parte I (Requisitos gerais) do documento normativo de WEEELABEX 
sobre tratamento. 

5.5.2 Os revestimentos fluorescentes e as fracções que contenham revestimentos 
fluorescentes deverão ser eliminados por deposição em aterro ou tratados com processos 
térmicos apropriados que tenham sido concebidos e autorizados para substâncias perigosas. 

5.6 Monitorização 

5.6.1 O operador deverá desenvolver protocolos e procedimentos apropriados para a sua 
tecnologia com o fim de demonstrar o cumprimento do objectivo de remoção de 
contaminantes definido na disposição 5.2. 

5.6.2 O processamento de equipamentos com ecrã plano deverá ser realizado em ambiente 
controlado. Deverão existir equipamentos de ventilação e filtros adequados para garantir que 
em nenhum momento são ultrapassados os valores limite de exposição profissional nem os 
valores limite de emissão de partículas e metais pesados. Também deverão ser efectuadas 
medições periódicas para analisar a acumulação de metais pesados nas poeiras. 

5.6.3 O conteúdo de mercúrio em suspensão em locais de trabalho nos quais se realize o 
processamento de ecrãs LCD com retroiluminação de CCFL, assim como em áreas de 
armazenamento, deverá ser controlado, seguindo a periodicidade e os protocolos 
estabelecidos na legislação europeia sobre saúde e segurança, bem como na sua 
correspondente transposição nacional. 

5.6.4 A monitorização da saúde ocupacional dos funcionários deverá incluir a medição da 
inalação de mercúrio, com análise da concentração de mercúrio no sangue ou na urina dos 
funcionários. 
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Requisitos específicos para tratamento de lâmpadas 

Introdução 

A Directiva 2002/96/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Janeiro de 2003 
sobre resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE) marca a primeira e mais 
importante directriz para a criação de normas europeias para a qualidade do tratamento de 
lâmpadas. A Directiva tem como objectivo prioritário prevenir a geração de REEE, e 
adicionalmente, a reutilização, reciclagem e outras formas de valorização dos mesmos 
resíduos, com o fim de reduzir a sua eliminação. Também pretende melhorar o desempenho 
ambiental de todos os agentes que intervêm no ciclo de vida dos equipamentos eléctricos e 
electrónicos, como produtores, distribuidores, consumidores, e, em particular, dos agentes 
directamente envolvidos no tratamento de REEE. Considerando que devido ao conteúdo de 
mercúrio nas lâmpadas, estas foram definidas como uma categoria de REEE prioritária 
segundo a Directiva, as disposições do presente documento normativo para a qualidade do 
tratamento de lâmpadas aplicam-se ao tratamento de equipamentos de iluminação no âmbito 
da Directiva, isto é: 

·  lâmpadas fluorescentes tubulares; 

·  lâmpadas fluorescentes compactas; 

·  lâmpadas de descarga de gás de alta intensidade, incluindo lâmpadas sob pressão de 
sódio e lâmpadas de haletos metálicos; 

·  lâmpadas de baixa pressão de sódio; 

·  outros equipamentos de iluminação utilizados para difundir ou controlar luz, excluindo 
as lâmpadas de filamento (incandescentes); 

·  luminárias para lâmpadas fluorescentes, com excepção das luminárias domésticas. 

A Directiva 2002/95/CE (Directiva RoHS) define restrições ao uso de determinadas 
substâncias perigosas (incluindo mercúrio) em equipamentos eléctricos e electrónicos. 

Desde a definição da estratégia da UE para o mercúrio em 2005, a União Europeia promoveu 
avanços consideráveis na resposta aos desafios globais do mercúrio. Esta estratégia 
exaustiva aborda a contaminação provocada pelo mercúrio tanto na UE com a nível global. 
Contem 20 medidas destinadas a reduzir as emissões de mercúrio, a reduzir a oferta e a 
procura por este elemento, e a garantir a protecção contra a exposição ao mesmo. A 
estratégia produziu os seguintes resultados: 

·  Directiva 2007/51/EC do Parlamento Europeu e do Conselho de 25 de Setembro de 
2007, que altera a Directiva do Conselho 76/769/CEEE relativa a restrições de 
comercialização de certos equipamentos de medição contendo mercúrio, e 

·  Regulamento /CE) n.º 1102/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de 
Outubro de 2008 que bane as exportações de mercúrio metálico e certos compostos e 
misturas de mercúrio (até 15 de Março de 2011) e o armazenamento seguro de 
mercúrio metálico. 

O âmbito de aplicação destes requisitos normativos está limitado a lâmpadas, de acordo com 
o contexto da Directiva REEE, e a lâmpadas LED (retrofit). A Tabela 0.1 descreve os 
diferentes tipos de lâmpadas incluídas nas categorias. 
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Categori
a 

Tipo Abre
viatu

ra 

Descrição Imagens 

Lâmpadas Lâmpadas 
fluorescentes 

FL Lâmpadas de descarga de gás 
de baixa pressão (alguns 
mbar) contendo gases nobres 
e: 

Pó de fósforo que contém 
mercúrio (para radiação de luz 
visível), ou 

Sem pó de fósforo (para 
radiação UV) 

Lineares ou 
formas diversas 
não lineares 

 

Lâmpadas 
fluorescentes 
compactas - 
integradas 

CFL-i Compacta + 
balastro 
electrónico 
integrado 

 

 

 

Lâmpadas 
fluorescentes 
compactas – não 
integradas 

CFL-
ni 

Compacta (sem 
balastro 
electrónico 
integrado) 

 

 

 

Lâmpadas de 
descarga de gás 
de alta 
intensidade 

HID Lâmpadas de descarga atómica de gás de alta 
pressão (>1 bar), contendo gás nobre, mercúrio, 
sódio e sais 

 

 

Lâmpadas de descargas atómica de gás de baixa 
pressão (alguns mbar), contendo gás nobre e 
sódio 

 

Lâmpadas 
LED 
(retrofit) 

Lâmpadas LED 
(retrofit) 

LED Um LED consiste num díodo 
central emissor de luz rodeado 
de uma campânula reflectora. A 
aplicação de corrente eléctrica 
produz um dos seguintes: 

- um feixe dirigido de luz (a), ou 

- uma emissão difusa de luz (b) 

 

(a) Compacta 

 

 

(b) Diversas 
formas 

 

 



Documento normativo WEEELABEX sobre Tratamento V10.0  
Parte II Requisitos específicos (lâmpadas) 

  

50 

 

1 Âmbito de aplicação 

1.1 O presente documento normativo pretende estabelecer uma referência de cumprimento 
para operadores especializados no tratamento de lâmpadas. Este documento normativo 
define os requisitos de qualidade para o processo completo de tratamento de lâmpadas, 
incluindo recepção, manuseamento, armazenamento, tratamento e valorização de lâmpadas. 
O objectivo do presente documento normativo é garantir o cumprimento da legislação sobre 
ambiente, saúde e segurança, assim como reduzir o impacte ambiental do tratamento de 
lâmpadas. Estes objectivos podem ser atingidos através de: 

·  separação de fracções de lâmpadas não contaminadas para reciclagem e/ou para 
valorização material, 

·  tratamento seguro do mercúrio em instalações de tratamento especializadas em 
resíduos de lâmpadas, cumprindo toda a legislação da União Europeia sobre 
ambiente, saúde e segurança, e 

·  processos ambientalmente seguros de reciclagem, valorização e eliminação de 
fracções de lâmpadas em cumprimento de toda a legislação da União Europeia em 
matéria ambiente, saúde e segurança. 

O presente documento incorpora os requisitos legais sobre objectivos de reciclagem e de 
valorização definidos na Directiva 2002/96/CE e a correspondente regulamentação nacional, 
assim como toda a legislação da União Europeia sobre ambiente, segurança e saúde. De 
acordo com a Directiva 2002/96/CE a percentagem de reutilização e reciclagem de 
componentes, materiais e substâncias deverá alcançar, no mínimo, 80% do peso das 
lâmpadas tratadas. 

1.2 Aspectos gerais do processo 

As operações geridas por um operador responsável pelo tratamento de lâmpadas vão mais 
além do processo básico de valorização, uma vez que também incluem responsabilidades 
pelos passos anteriores e posteriores ao tratamento de lâmpadas. A Figura 1.1 apresenta um 
esquema simplificado da cadeia de fornecimento de uma instalação de tratamento de 
lâmpadas. Todos os passos de tratamento são descritos em partes do presente documento 
normativo. 

Figura 1.1: diagrama simplificado da cadeia de fornecimento de um processo genérico de 
tratamento de lâmpadas 

 

Recepção 

(5.2)

Manuseamento 
e Armazenamento

(5.3) 

Processo de
separação 

(5.4) 

Valorização e
eliminação 

(5.5) (5.6)

Monitorização e
controlo 
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2 Referências normativas 

Nenhuma. 
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3 Terminologia e definições 

Para além dos termos e definições presentes na Parte I (Requisitos gerais) do documento 
normativo de WEEELABEX sobre tratamento, neste documento utilizam-se os seguintes 
termos e definições: 

3.1  
Lâmpadas 
Lâmpadas de descargas de gás e lâmpadas LED (retrofit) no contexto da Directiva 
2002/96/CE. 

NOTA   As lâmpadas LED (retrofit) são lâmpadas que se utilizam em substituição de lâmpadas fluorescentes 
compactas (CFL) ou de lâmpadas incandescentes (GLS) e que se adaptam às luminárias destas aplicações. 

3.2  
Valorização 
Qualquer operação cujo resultado principal seja a transformação dos resíduos de modo a 
servirem um fim útil, substituindo outros materiais que, caso contrário, teriam sido utilizados 
para um fim específico, ou a preparação dos resíduos para esse fim, na instalação ou no 
conjunto da economia. 
 

NOTA  De acordo com a Directiva 2008/98/CE; Anexo II da Directiva 2008/98/CE estabelece uma lista não 
exaustiva de operação de valorização. 

3.3  
Reciclagem 
Qualquer operação de valorização através da qual os materiais constituintes dos resíduos 
são novamente transformados em produtos, materiais ou substâncias para o seu fim original 
ou para outros fins. Inclui o reprocessamento de materiais orgânicos, mas não inclui a 
valorização energética nem o reprocessamento em materiais que devam ser utilizados como 
combustível ou em operações de enchimento. 
 

NOTA  O termo “Reciclagem” é definido na Directiva 2008/98/CE. 

 



Documento normativo WEEELABEX sobre Tratamento V10.0  
Parte II Requisitos específicos (lâmpadas) 

  

53 

 

4 Requisitos administrativos e organizacionais 

4.1 Estrutura geral de gestão 

4.1.1 Os operadores de tratamento de lâmpadas deverão cumprir os requisitos da Parte I 
(Requisitos gerais) do documento normativo de WEEELABEX sobre tratamento. 

4.1.2 O operador de tratamento deverá demonstrar que utiliza técnicas apropriadas para 
alcançar os objectivos exigidos e que segue as práticas ambientais aceites para o tratamento 
de resíduos de lâmpadas. 

4.1.3 O operador de tratamento deverá organizar a instalação de tratamento e os 
correspondentes procedimentos de trabalho de modo que evite a emissão de mercúrio ou de 
qualquer outro contaminante. 

4.1.4 Os operadores de tratamento de lâmpadas deverão criar as condições técnicas e de 
organização necessárias para maximizar a remoção de substâncias perigosas e a valorização 
das outras fracções. 

4.2 Infra-estrutura da instalação de tratamento  

4.2.1 A instalação de tratamento de lâmpadas deverá dispor de: 

·  contentores para armazenamento de fracções de saída, concebidos para evitar a 
emissão de mercúrio, e 

·  um sistema de aspiração industrial com filtros de carvão activado, assim como 
contentores fechados com tranca para as fracções que contenham mercúrio e outros 
resíduos de lâmpadas. 

4.2.2 O abastecimento de água, água de processo e o tratamento de ar que são 
mencionados na disposição 4.3 da Parte I (Requisitos gerais) do documento normativo de 
WEEELABEX sobre tratamento deverão ter em consideração a possível emissão difusa de 
mercúrio. 

4.3 Requisitos de saúde e segurança ocupacionais e de higiene industrial 

4.3.1 Os funcionários que manuseiem resíduos de lâmpadas deverão usar equipamentos de 
protecção individual (EPI) necessários conforme a avaliação de riscos mencionada na 
disposição 4.3.1 da Parte I (Requisitos gerais) do documento normativo de WEEELABEX 
sobre tratamento. 

4.3.2 A instalação deverá adoptar as medidas apropriadas para controlar a exposição dos 
funcionários a agentes químicos, biológicos e físicos. Embora sem estarem limitadas, essas 
medidas deverão incluir: 

·  conservação dos equipamentos de protecção individual numa área/contentor especial 
antes dos funcionários abandonarem o posto de trabalho (ao terminar o dia ou antes 
de um período de pausa para descanso) para evitar a contaminação, 

·  obrigação de os funcionários lavarem as mãos ao abandonarem o posto de trabalho, 

·  obrigação de comer apenas nas zonas designadas, e  

·  obrigação de fumar apenas nas zonas designadas. 

NOTA 1 O mercúrio é um agente químico relevante nas lâmpadas. 

NOTA 2 Exemplos de equipamento de protecção individual incluem luvas, óculos, máscaras e vestuário de 
protecção. 
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4.4 Documentação de acidentes e incidentes 

4.4.1 O operador de tratamento de lâmpadas deverá colocar em prática um programa para 
identificar, avaliar e controlar os incidentes e acidentes que ocorram na sua instalação. 

4.4.2 De acordo com o que se especifica na disposição 4.4.2 da Parte I (Requisitos gerais) 
do documento normativo de WEEELABEX sobre tratamento, todos os funcionários que 
participem em procedimentos de resposta em caso de emergência deverão receber formação 
e conhecer quais são as suas tarefas em caso de acidente na instalação de tratamento. 

4.4.3 Adicionalmente ao especificado na disposição 5.9.1 da Parte I (Requisitos gerais) do 
documento normativo de WEEELABEX sobre tratamento, o operador de tratamento deverá 
documentar todas as medidas de limpeza e descontaminação necessárias realizadas na 
instalação em consequência de um acidente ou incidente, assim como a data e a duração 
das referidas actividades. 

4.4.4 O operador de tratamento deverá manter registos dos acidentes ou acontecimentos 
perigosos (também designadas RIDDOR) que ocorram nas suas instalações. 

NOTA  A abreviatura RIDDOR corresponde às siglas em Inglês de “Regulamento sobre a Notificação de 
Lesões, Doenças e Circunstancias perigosas”, uma norma de 1995 que estabelece a obrigação legal de empresas, 
empresários individuais e pessoas a cargo de instalações em comunicar falecimentos, lesões graves, baixas por 
lesão superiores a três dias (se um funcionário ou empresário individual não pode realizar o seu trabalho normal 
durante mais de três dias consecutivos), lesões de membros do público ou de pessoas que não estejam a 
trabalhar quando sejam transferidas do local de um acidente para o hospital, algumas doenças relacionadas com o 
trabalho e circunstâncias perigosas (se ocorre algo que não produz uma lesão, mas que poderia ter produzido). 

4.4.5 O operador de tratamento deverá elaborar e actualizar periodicamente um plano de 
continuidade da actividade que inclua as tarefas a levar a cabo caso de que ocorra nas 
instalações um acidente que impeça o seu normal funcionamento. 
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5 Requisitos técnicos 

5.1 Requisitos gerais 

5.1.1 O objectivo do tratamento específico de lâmpadas é a remoção de mercúrio e a 
valorização das fracções de lâmpadas com a máxima eficácia. 

5.1.2 Os operadores de tratamento de lâmpadas deverão demonstrar uma melhoria contínua 
do processo de tratamento e a fiabilidade da cadeia de tratamento. 

5.1.3 O operador de tratamento de lâmpadas deverá garantir que a separação e a 
preparação das fracções facilitem a sua valorização. Esta obrigação será válida 
independentemente de que o operador realize estas actividades na sua própria instalação ou 
usando as instalações de subcontratados autorizados. 

5.1.4 As lâmpadas, as lâmpadas LED (retrofi) e os componentes ou fracções dos mesmos 
deverão ser tratados como resíduos que contêm mercúrio, independentemente de estarem ou 
não marcados enquanto tal. 

5.1.5 Para possibilitar o tratamento correcto dos resíduos de lâmpadas, estes deverão ser 
tratados em separado. No mínimo, devem ser removidas as lâmpadas dos REEE recolhidos 
selectivamente. A remoção de lâmpadas de equipamentos deverá ser realizada de maneira 
que não comprometa a reciclagem e a valorização de componentes ou de equipamentos 
completos. 

5.2 Recepção 

5.2.1 A quantidade de lâmpadas armazenadas deverá ser limitada por um dos seguintes 
critérios: 

·  quantidade tratada inferior a seis semanas, em função do peso das lâmpadas e da 
capacidade de tratamento, medida desde a recepção dos resíduos pelo operador de 
tratamento de lâmpadas até ao isolamento do mercúrio remoção das distintas 
fracções de material, ou 

·  número de lâmpadas deve permanecer abaixo de 150.000 unidades. 

NOTA  A quantidade de mercúrio de 150.000 lâmpadas equivale a menos de 500g de mercúrio 
armazenado. 

5.2.2 Durante o manuseamento e o armazenamento deverá ser tomada atenção especial à 
descarga de contentores de resíduos para evitar danos nos contentores, nas lâmpadas ou 
nas fracções das mesmas, assim como à saúde e segurança dos funcionários. 

5.2.3 Durante a inspecção de entrada, os operadores de tratamento de lâmpadas deverão 
comprovar que o conteúdo dos contentores coincide com o indicado no documento de 
entrega. No caso de não coincidência, deverão existir soluções para os resíduos que não 
interfiram com as entregas regulares.  

5.2.4 Os operadores de tratamento de lâmpadas deverão determinar o peso (bruto ou 
líquido) e a origem de cada entrega recebida e deverão manter registos que facilitem a 
traceabilidade das lâmpadas. 

5.2.5 Os operadores de tratamento de lâmpadas deverão seguir os procedimentos e normas 
de calibração definidos pelo fabricante do sistema de medição. 
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5.3 Manuseamento e armazenamento 

5.3.1 O manuseamento de lâmpadas na instalação de tratamento antes do processo de 
valorização deverá ser realizado e monitorizado por funcionários que possuam a formação 
necessária. 

5.3.2 As condições de armazenamento de lâmpadas deverão impedir a libertação de 
mercúrio no meio ambiente. 

5.3.3 As áreas de armazenamento de lâmpadas deverão estar concebidas e mantidas para 
prevenir e controlar as emissões para o meio ambiente. Essas áreas deverão ser de fácil 
acesso para o pessoal e suas equipas, mas deverão ser o menos frequentadas possível. 

5.3.4 Previamente ao seu armazenamento, os contentores vazios deverão ser limpos até 
que não sejam visíveis quaisquer substâncias. 

5.3.5 Quando necessário, os contentores que não sejam reutilizáveis deverão ser tratados e 
a respectiva actividade devidamente documentada. 

5.4 Processo de separação 

5.4.1 O processo de separação é habitualmente realizado em vários passos. Os diversos 
passos e as possíveis etapas entre eles deverão ser projectados de forma a prevenir a 
emissão para o ambiente de mercúrio sob qualquer forma. A eficácia das medidas adoptadas 
deverá ser suportada por uma avaliação de riscos e demonstrada através de medidas 
periódicas de acordo com balanço mássico conforme o Anexo A e o Anexo C.  

5.4.2 O nível de mercúrio nas fracções de vidro destinadas a reciclagem deverá ser inferior 
a [5] mg/kg. 

5.4.3 O nível de mercúrio noutras fracções de lâmpadas destinadas a reciclagem deverá ser 
inferior a [XX] mg/kg. 

NOTA  As outras fracções que sejam geradas no processo de separação de lâmpadas são fracções 
metálicas separadas, fracções plásticas separadas e pó de fósforo separado. 

5.5 Valorização e eliminação 

5.5.1 No caso de um operador de tratamento de lâmpadas contrate outro operador de 
tratamento para valorizar ou eliminar as fracções separadas, deverão ser cumpridos as 
seguintes condições: 

·  o operador de tratamento de lâmpadas deverá contratar instalações alternativas 
com capacidade para valorizar ou eliminar correctamente as fracções separadas, 

·  o operador de tratamento de lâmpadas deverá ter capacidade para transportar 
fracções de materiais conforme os normativos aplicáveis, 

·  o operador de tratamento subcontratado deverá garantir a traceabilidade e 
demonstrar que é possível medir as taxas de reciclagem, apresentando os 
certificados ou registos que mostrem o destino de cada fracção e o uso ou 
aplicação da mesma. 

5.6 Monitorização e controlo 

5.6.1 Os funcionários que trabalhem com substâncias perigosas deverão submeter-se a um 
exame médico pelo menos uma vez por ano para analisar a exposição ao mercúrio e o seu 
grau de absorção. 
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5.6.2 O nível de mercúrio (mg) por metro cúbico de ar não poderá ser superior aos níveis 
definidos na legislação nacional e deverá ser inferior ao limite de exposição profissional 
especificado na legislação nacional. 

5.6.3 As emissões para o ar em instalações de tratamento deverão ser monitorizadas de 
maneira que seja possível identificar qualquer aumento devido a perturbações nas operações 
ou defeitos técnicos com o fim de adoptar medidas de remediação. 

NOTA  Conforme o Anexo C do presente documento. 

5.6.4 A concentração de mercúrio no ar de todas as zonas de trabalho, incluindo as áreas de 
armazenamento, deverá ser medido periodicamente conforme o Anexo C do presente 
documento e não poderá ser superior aos limites de exposição profissional estabelecidos na 
legislação europeia e na sua correspondente transposição nacional. 

NOTA  Como objectivo de referência, a Directiva 2009/161/UE da Comissão estabelece que o valor limite 
de exposição profissional numa instalação de tratamento não deve ser superior a 0,02 mg/m3 durante oito horas. 

5.6.5 A instalação de tratamento deverá dispor de um sistema que evite emissões perigosas 
para as águas pluviais, para o ar e para o solo em condições operacionais normais, assim 
como em caso de emergência. As descargas para águas residuais e as emissões para o ar e 
para o solo deverão respeitar os limites regulados de perdas para os elementos. 

NOTA  Um sistema fechado de recolha de águas residuais ou um depósito de retenção de água para 
combate a incêndios são exemplos de sistemas que evitam emissões perigosas. 

5.6.6 As fracções de pequena monta compostas de poeiras finas que contenham mercúrio 
deverão ser mantidas em local de armazenamento de resíduos perigosos concebido para 
impedir a difusão do mercúrio para a atmosfera e a sua dispersão na instalação de 
tratamento. 

5.6.7 Mensalmente deverá ser medido e documentado o mercúrio residual nas fracções no 
final do processo de tratamento, tendo por base uma amostra representativa de acordo com o 
Anexo A do presente documento.  

NOTA 1 No caso destas medições periódicas apresentarem pequenas variações entre elas, a sua frequência 
poderá ser reduzida gradualmente, até que as medições decorram anualmente. 

NOTA 2  O mercúrio residual contido nas fracções pode ser uma fonte difusa de emissões perigosas no caso 
de as fracções serem reutilizadas ou incineradas. 

5.6.8 As instalações de tratamento deverão cumprir as licenças específicas de cada Estado 
Membro no que respeita à contenção do mercúrio. 

5.7 Documentação 

5.7.1 Os operadores de tratamento e subcontratados deverão manter registos com o peso 
dos contentores, o nível de enchimento e quando apropriado a identificação de todas as 
lâmpadas recebidas, de acordo com os tipos e categorias. 

5.7.2 O operador de tratamento deverá estar em condições de documentar em todo o 
momento os fluxos de entrada e de saída e de apresentar dados trimestrais de balanço de 
massa para as lâmpadas. 

5.7.3 Os requisitos de monitorização de resíduos ao longo da cadeia de tratamento 
especificados no presente documento normativo e na Parte I (Requisitos gerais) do 
documento normativo de WEEELABEX sobre tratamento aplicam-se também ao fluxo de 
resíduos de lâmpadas e aos componentes e fracções dos mesmos, assim como aos 
contentores. 
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5.7.4 Deverão ser documentados os dados de controlo registados conforme a disposição 
5.6. 

5.7.5 A avaliação de riscos das operações de tratamento deverá identificar destinos 
alternativos para a eliminação de fracções que possam ser utilizados em caso de interrupção 
não planeada das operações.  
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Anexo A  
(normativo) 

 
Processo de tratamento e respectivos pontos de medi ção 

A figura seguinte apresenta um balanço de massas simplificado para os passos posteriores ao processo de tratamento de lâmpadas. Nas caixas 
apresentam-se os níveis críticos da concentração de [Hg] nas diversas fracções. As opções mencionadas de “Valorização e Eliminação” não 
pretendem ser exaustivas. 

Step Step Step Output Step

1 2 n n+1

In CHg Weight Out CHg Weight Next step Out CHg Weight or Flow Destination

FL Powder Distillation Powder ��
CFL Mercury ��
Backlight Glass Lamp Co., Other glass Co., ..

LED Electronics WEEE

.. Metal Metal Co.

.. Non-ferrous Metal Co.

.. Plastic Plastic Co., Incineration, Landfill

.. Mercury

..

Gas/air Filter

Water ..

People

Hg in 0 Hg out 0

CHg Concentration mercury in %wt
 

Input
�������	
� ��
��������	��
���

 

Os diferentes passos de tratamento podem ser realizados em mais do que um local. Os pontos exactos de medição dependem do fluxo do produto 
na instalação de tratamento (e.g. processo húmido ou em seco, pré-fragmentação, fragmentação ou corte (end cut), vácuo). 

Entrada Saída 
Separação Valorização e Eliminação 

Passo Passo Passo Passo 

retroilumi
nação 

Poeira 

Vidro 

Filtro 

Não ferroso 

Plástico 

Mercúrio 

Gás / ar 

Água 

Pessoas 

Electrónica 

Destilação Pó 

Mercúrio 

Empresa lâmpadas e vidro 

REEE 

Plástico Co., Incinerador, Aterro 

Entrada Peso Saída Peso Próx. passo Saída Peso ou Fluxo Destino 

entrada saída 

Concentração de mercúrio % em peso 
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Anexo B  
(informativo) 

 
Opções de tratamento para fracções de lâmpadas 

A tabela seguinte apresenta as fracções de materiais valorizadas separadas a partir de 
resíduos de lâmpadas e os seus possíveis aceitadores. 

Fracção de saída Propósito Aceitador 

Vidro 
Vidro 

Indústria do vidro 

Indústria das lâmpadas 

Vitrificação Indústria da cerâmica 

Areia para limpeza abrasiva Indústria da limpeza 

Fundente em fundição de 
cobre negro Indústria do metal 

Clinker 

Indústria do 
cimento/construção civil 

Substituição de areia 

Camada inferior para 
asfaltado 

Lã de vidro 

Substituição de silício Incineradores 

Mercúrio 
Cátodo 

Indústria do cloro/soda 
cáustica 

Mercúrio Indústria das lâmpadas 

Pó de fósforo/fluorescente Aterro controlado 

Poeiras Resíduo Aterro controlado 

Nova utilização Indústria das terras raras 

Componentes metálicos e terminais Fundições de metal Indústria do metal 

Plásticos (Mistura de) plástico Indústria do plástico 

Resíduo de plástico Aterro controlado 

Fracções materiais separadas de resíduos de lâmpada s e potenciais aceitadores 
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Anexo C  
(normativo) 

 
Tabela de frequências de medição de concentração de  mercúrio residual 

Elemento Local Frequência 

Fracções de saída 

     Vidro Ponto de armazenamento intermédio Mensal 

Se as medições sucessivas 
demonstrarem pequenas 
variações, pode ser reduzida a 
frequência até anual.  

Antes de eliminação 

     Terminais metálicos Ponto de armazenamento intermédio 

Antes de eliminação 

     Pó de 
fósforo/fluorescente 

Ponto de armazenamento intermédio 

Antes de eliminação 

Funcionários da instalação de tratamento (excluindo pessoal administrativo) 

     Urina (Creatinina) N/D Anual  

Emissões 

     Ar Área de armazenamento Semanal 

Todos os pontos de entrada da 
máquina de reciclagem 

Semanal 

Em volta da máquina de reciclagem 

Todos os pontos de saída da 
máquina de reciclagem 

Escritórios (fora da zona fabril) Anual (mensal no caso de 
detectados níveis elevados) 

     Água Saída de água residual Trimestral 
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Requisitos específicos para tratamento de 
equipamentos de transferência de calor 

Nesta parte do documento são enumerados os requisitos para a recolha, transporte, 
armazenamento, manuseamento e tratamento de equipamentos de arrefecimento e 
refrigeração domésticos que contenham CFC, HCFC ou HFC, assim como os equipamentos 
de arrefecimento e refrigeração com HC. Ambos os grupos de requisitos voluntários foram 
desenvolvidos conjuntamente pelo CECED, WEEE Forum e EERA, e foram tornados públicos 
em 21 de Dezembro de 2007 e em 18 de Outubro de 2007, respectivamente. 

As secções deste documento normativo são uma cópia exacta dos referidos requisitos. 
Devido à sua adopção prévia ao projecto WEEELABEX, algumas disposições destas secções 
poderão não ser consistentes com outras secções dos requisitos normativos WEEELABEX 
(incluindo logística e recolha). 

A versão preliminar da norma EN de CENELEC sobre os requisitos de fim de vida dos 
electrodomésticos que contêm fluorocarbonetos voláteis ou hidrocarbonetos voláteis, está 
actualmente sujeita a aprovação das organizações membros do CENELEC. Após a sua 
aprovação definitiva, a norma EN substituirá os requisitos estabelecidos no presente 
documento a menos que seja questionado pela Assembleia Geral do WEEE Forum. 
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Requisitos para a Recolha, Transporte, Armazenament o, 
Manuseamento e Tratamento dos equipamentos 
domésticos de arrefecimento e refrigeração contendo  
CFC, HCFC ou HFC 

21 Dezembro 2007 

1 Objectivo 

O objectivo destes requisitos é assegurar: 

·  A separação de equipamentos domésticos de arrefecimento e refrigeração em fracções 
de forma não poluente para reciclagem material e valorização energética.   

·  A eliminação ambientalmente correcta de CFC, HCFC e HFC (“substâncias 
controladas”) [1]. Isto significa a destruição de substâncias que afectam a camada de 
Ozono de acordo com o Regulamento (CE) N.º 2037/2000 relativo a substâncias 
depletoras da camada de Ozono, tais como CFC e HCFC, e a destruição de 
compostos que afectam o clima como HFC, CFC e HCFC. 

·  Um tratamento seguro de HC [3]. São descritos requisitos específicos pata o tratamento 
de HC no documento “Requisitos para a recolha, transporte, armazenamento e 
tratamento de equipamentos de arrefecimento e refrigeração contendo 
hidrocarbonetos (HC) [11]. 

Este documento segue as exigências legais relativas à monitorização das metas de, 
reciclagem e de valorização segundo a Directiva 2002/96/CE, ou os correspondentes 
regulamentos nacionais sobre a monitorização de “substâncias controladas” recuperadas 
para destruição e cujos processos sejam verificados periodicamente por um auditor 
independente (ver capítulo 6, Anexo 1). 

Clarificação: CFC, HCFC, HFC e HC são todos COV´s – Compostos Orgânicos Voláteis, 
sendo que em alguns documentos e especificações o termo “COV” é usado de forma 
incorrecta referindo-se apenas a HC. 

1.1 Requisitos gerais 

Os requisitos aplicam-se à separação de “substâncias controladas” de equipamentos 
domésticos de arrefecimento e refrigeração para sua eliminação. O desmantelamento e o 
tratamento realizam-se em duas fases. A Fase 1 para extrair as “substâncias controladas” e o 
óleo do circuito de refrigeração, e a Fase 2 para a extracção das “substâncias controladas” 
da espuma isolante para sua eliminação e a separação de materiais recicláveis e valorizáveis 
(metais, vidro, plástico, cabos, etc.). 

Em geral, o documento consiste num conjunto de requisitos mínimos relativos a: 

·  Recolha, armazenamento, transporte e manuseamento; 

————————— 
[1] Neste documento CFC, HFC, HCFC são citados de forma resumida como ”substâncias controladas”: 

CFC - Clorofluorocarbonetos (e.g. R12, R11), HCFC Hidroclorofluorocarbonetos (e.g. R22, R141b) e HFC - 
Hidrofluorocarbonetos (e.g. R134a). CFC e HCFC são substâncias destruidoras da camada de Ozono e 
possuem um elevado potencial de aquecimento global (GWP), enquanto os HFC não destroem a camada de 
Ozono mas apresentam um elevado potencial de aquecimento global. 
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·  Valorização e eliminação de substâncias controladas; 

·  Uso de fracções de saída (metas de valorização e reciclagem de 80% e de 75% 
respectivamente, em conformidade com a Directiva 2002/96/CE ou com futuras 
versões); 

·  Medidas de segurança para os equipamentos ou partes de equipamentos [2] contendo 
gases não identificados para garantir que todos os equipamentos ou partes dos 
equipamentos que contenham qualquer tipo de HC [3] sejam tratados adequadamente; 

·  Garantia de qualidade (monitorização e reporte); 

·  Inspecção e controlo. 

Outros requisitos legais, como a desmontagem de interruptores de Hg [4], condensadores 
contendo PCB [5], misturas de [NH3-água cromada] [6] ou requisitos derivados do potencial de 
explosão do HC [7], [8] são mencionados no presente documento mas não são descritos em 
profundidade.  

1.2 Recolha, armazenamento, transporte e manuseamen to 

 

1) A triagem dos diferentes tipos de equipamentos de arrefecimento e refrigeração [9] 
deverá ocorrer  numa instalação de tratamento.  

2) A triagem dos tipos de equipamentos de arrefecimento e refrigeração obsoletos antes do 
processo de tratamento deverá ser realizada e monitorizada por pessoal com a formação 
necessária e conforme os requisitos sobre o tratamento de equipamentos de 
arrefecimento e refrigeração. 

3) Os signatários do presente documento comprometem-se a não permitir nos seus 
contractos com pontos de recolha, ou com qualquer organização de recolha de 
equipamentos, a triagem prévia de tipos de equipamentos de arrefecimento e refrigeração 
obsoletos para seu tratamento. 

4) A recolha, armazenamento, transporte e manuseamento de equipamentos de 
arrefecimento e refrigeração deve ser efectuada de forma cuidadosa para evitar danos 
nos equipamentos e fugas de substâncias controladas. No caso de se observarem fugas 
de óleo, deverão ser tomadas medidas apropriadas para minimizar os efeitos sobre o 
meio ambiente. 

5) Todos os centros de armazenamento e tratamento deverão cumprir os requisitos técnicos 
do anexo III da Directiva 2002/96/CE. 

6) Tal como o armazenamento, o transporte e o manuseamento, também o tratamento de 
equipamentos de arrefecimento e refrigeração requer a adopção de medidas de 

————————— 
[2] Equipamentos ou partes de equipamentos, por exemplo, peças soltas nas quais a presença de gás não pode 

ser assegurada. 

[3] HC - Hidrocarbonetos (e.g. Propano, Butano, Ciclopentano, Iso-Butano e Iso-Pentano). 

[4] Hg - Mercúrio 

[5] PCB - Policlorobifenilos 

[6] NH3 - Amónia 

[7] Directiva 94/9/CE relativa à aproximação das legislações dos Estados membros sobre os equipamentos e 
sistemas de protecção para uso em atmosferas potencialmente explosivas. 

[8] Directiva 1999/92/CE relativa a disposições mínimas para a melhoria da protecção da saúde e da segurança 
dos trabalhadores expostos aos riscos derivados de atmosferas explosivas (15ª Directiva específica com 
respeito ao significado do Artigo 16(1) da Directiva 89/391/CEE) 

[9] “Tipos” de equipamentos são distinguidos em equipamentos contendo CFC, HCFC, HFC, HC ou NH3. 
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precaução devido à inflamabilidade dos hidrocarbonetos. Os locais com atmosferas 
potencialmente explosivas deverão estar identificados com clareza e serão proibidas 
fontes de ignição, assim como a entrada de pessoas não autorizadas (Anexo III da 
Directiva 2002/96/CE). A não observância do cumprimento destes requisitos deverá ser 
punida. 

7) É permitido a optimização do transporte, sempre e quando o tamanho inicial dos 
equipamentos de arrefecimento e refrigeração, incluindo as carcaças, não seja reduzido e 
seja garantido a boa condição dos equipamentos. 

8) Todos os centros deverão demonstrar que se encontram protegidos contra acesso de 
pessoal não autorizado. 

9) As “substâncias controladas” separadas deverão ser cuidadosamente armazenadas, 
manuseadas e transportadas para evitar emissões antes da sua destruição. 

1.3 Requisitos relativos à qualidade do tratamento e das saídas 

Todos os equipamentos de arrefecimento e refrigeração, e os seus componentes, que não 
estejam claramente identificados como contendo HC, seja relativamente ao gás refrigerante 
ou ao agente de expansão (espuma PUR), deverão ser tratados como sendo do tipo CFC, 
HCFC e HFC [10] [11]. Deste modo, as instalações de tratamento de todos os tipos de 
equipamentos deverão cumprir com as medidas de protecção contra explosões de acordo 
com a Directiva 1999/92/CE. 

As “substâncias controladas” separadas [1] devem ser destruídas mediante um processo 
adequado de tipo térmico ou químico. A destruição será certificada com os documentos 
correspondentes (por exemplo, documento de entrega, factura). 

O processo de tratamento de equipamentos de arrefecimento e refrigeração obsoletos é 
habitualmente realizado em duas fases: 

 
Fase 1: CFC, HCFC, HFC e gases não identificados [2 ], óleo e compressor 
 

1) Todos os líquidos que contribuam para a contaminação das fracções separadas durante, 
ou após o processo de tratamento, deverão ser removidos. 

2) Todos os gases refrigerantes deverão ser separados do óleo. 

3) A quantidade de CFC, HCFC e HFC separada dos circuitos de refrigeração deverá ser 
igual ou superior a 90% da quantidade prevista (ver Anexo 1) destas substâncias. 

4) O óleo de compressor com um conteúdo total de halogéneos [12] inferior a 0,2% poderá 
ser utilizado como material para reciclagem ou em incineradores normais, sempre e 
quando a normativa nacional o permita. 

5) O óleo de compressor com um conteúdo em halogéneos superior a 0,2% do total deverá 
ser tratado unicamente por processos térmicos para a destruição segura das “substâncias 
controladas” [1]. 

6) Os compressores não podem ser reutilizados. 

 

————————— 
[10] Para equipamentos de arrefecimento e refrigeração claramente identificados como do tipo HC, seguir por favor 

os requisitos de recolha, transporte, armazenamento e tratamento de equipamentos de arrefecimento e 
refrigeração que contêm hidrocarbonetos (HC), publicada em Outubro de 2006 pelo WEEE Forum, CECED e 
EERA. 

[11] Inclui também partes soltas que chegam à instalação de tratamento (e.g. portas). 

[12] Com um refrigerante de CFC, HCFC ou HFC existirá conteúdo de halogéneos (e.g. flúor e cloro) no óleo do 
compressor. Por exemplo, um conteúdo total em halogéneos de 0,2% corresponde a 0,18% de R12. 
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Fase 2: CFC, HCFC, HFC, e gases não identificados, PUR [13] 
 

1) O tratamento de equipamentos na fase 2 deverá ser realizado apenas sobre 
equipamentos tratados na fase 1 (designados “carcaças”). 

2) A quantidade de CFC, HCFC e HFC separada da espuma de PUR deverá ser igual ou 
superior a 90% da quantidade prevista (ver Anexo 1) destas substâncias. 

3) Após o tratamento, as fracções de PUR não deverão conter mais de 0,2% de CFC, HCFC 
e HFC. 

4) Deve ser garantido que os resíduos de PUR (contidos nos metais e nas fracções 
separadas de plástico para seu uso como matéria prima secundária) são reduzidos ao 
mínimo para evitar perdas de “substâncias controladas” [1]. Deste modo, os resíduos de 
poliuretano contidos nas fracções de metais ferrosos e não ferrosos, têm que ser 
mantidos abaixo de 0,3%; os resíduos de PUR contidos na fracção de plástico devem 
manter-se abaixo de 0,5%. 

1.3.1 Aspectos de Reciclagem e Valorização 

É esperado que os equipamentos de arrefecimento e refrigeração, os seus componentes, 
assim como os materiais e substâncias sejam processados de acordo com o descrito 
anteriormente, cumpram os requisitos da Directiva 2002/96/CE e atinjam uma taxa de 
valorização de pelo menos 80% e uma taxa de reciclagem de pelo menos 75% em peso por 
equipamento [14]. 

1.4 Requisitos relativos ao controlo de qualidade 

1) As instalações de tratamento de equipamentos de arrefecimento e refrigeração deverão 
utilizar as tecnologias mais avançadas [15] para alcançar os objectivos requeridos e 
seguir as práticas ambientais aceites para a separação de substâncias controladas. 

2) As instalações de tratamento de equipamentos de arrefecimento e refrigeração deverão 
possuir uma certificação ISO 9001:2000 e ISO 14001, ou em seu lugar, um sistema 
auditado de gestão de qualidade equivalente, que inclua também os processos de 
tratamento e de controlo interno. 

3) Adicionalmente aos sistemas de controlo e documentação habituais do sistema de 
controlo de qualidade, requer-se que as empresas de tratamento mantenham registos de 
todas as operações de entrada de equipamentos de arrefecimento e refrigeração de 
acordo com os tipos e categorias [16], assim como todos os materiais de saída e 
substâncias controladas (ver capítulo 6).  

1.5 Requisitos para a apresentação de dados anuais (controlo e registos) 

Deverão ser preparados relatórios anuais com a seguinte informação compilada. Estes 
relatórios devem incluir: 

·  Número, tipo e categoria de equipamentos de entrada na fase 1 (separação de óleo e 
refrigerantes); 

————————— 
[13] PUR: abreviatura de poliuretano, utilizado com material isolante em equipamentos de arrefecimento e 

refrigeração, contendo CFC, HFC, HCFC ou HC 

[14] Directiva 2002/96/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Janeiro de 2003 relativa a resíduos de 
equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE ou os correspondentes regulamentos nacionais 

[15] “Tecnologia mais avançada” significa que a instalação permite a recuperação de “substâncias controladas” 
assim como a extracção de ciclopentano e que cumpre os requisitos acordados no capítulo 4. 

[16]  “categorias” de equipamentos de arrefecimento e refrigeração com diferentes tamanhos:    

 - categoria 1: frigoríficos domésticos (até 180 l – em geral, com uma única porta)   

 - categoria 2: frigoríficos e congeladores combinados (até 350 l - em geral, com duas portas),  

 - categoria 3: arcas congeladoras (vertical ou horizontal, com menos de 500 l).  
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·  A distinção entre equipamentos com o circuito de refrigeração intacto [17] e 
equipamentos com o circuito de refrigeração danificado/vazio [18]; 

·  Número, tipo e categoria de carcaças tratadas na fase 1; 

·  Evidência (factura, recibo de entrega) da quantidade de “substâncias controladas” [1] 
entregue para sua destruição na fase 1 e na fase 2 em separado, tendo em conta as 
quantidades das existências no início e no final do ano (stocks); 

·  Concentração residual de “substâncias controladas” na fracção de PUR; 

·  Concentração residual de “substâncias controladas” no óleo; 

·  Concentração residual de PUR nas fracções metálicas e plásticas; 

·  Pontos de entrega e tecnologias para o uso das “fracções finais” que sejam 
encaminhadas para tecnologias de tratamento final. 

1.6 Inspecção e controlo 

A quantidade de líquidos e fracções separados, assim como o seu destino, devem estar 
documentados para dar cumprimento aos requisitos de monitorização referidos nas 
transposições nacionais da Directiva 2002/96/CE sobre resíduos de equipamentos eléctricos 
e electrónicos (REEE). 

1) O cumprimento dos requisitos de qualidade (ver capítulo 5) será decidido pelas 
organizações responsáveis pela gestão [19] que recebem os REEE e com as quais as 
instalações de tratamento tenham estabelecido contractos. 

2) É recomendado que uma organização independente com um conhecimento adequado dos 
processos de tratamento dos equipamentos de arrefecimento e refrigeração realize 
inspecções anuais para controlar os seguintes pontos: 

·  Publicação de relatórios anuais e todos os registos dos equipamentos de arrefecimento 
e refrigeração tratados e as substâncias controladas extraídas e/ou as carcaças (ver 
capítulo 6); 

·  A capacidade da instalação de tratamento para cumprir com os requisitos expostos no 
presente documento; 

·  O cumprimento dos requisitos legais ambientais e outros requisitos (autorizações, 
áreas de armazenamento, etc.). 

3) Um teste periódico de verificação do rendimento das instalações de tratamento da fase 1 
e da fase 2, como se descreve no anexo 1 deste documento, deverá ser executado por 
auditores independentes com conhecimentos comprovados na realização de testes a 
instalações de tratamento de equipamentos de arrefecimento e refrigeração. 

3.1)  Deverá realizar-se um teste de verificação de rendimento durante os três 
primeiros meses de operação após a celebração do contrato com as organizações 
responsáveis pela gestão. Deverá também realizar-se um teste de verificação de 
rendimento após a incorporação de qualquer novo equipamento na máquina ou 
após a realização de alterações relevantes à fase 1 e/ou fase 2 do processo de 
tratamento, ou a movimentação e reinstalação da máquina usada num novo local. 

3.2) Para assegurar que são cumpridos os requisitos de forma contínua, devem ser 
realizados testes de verificação de rendimento nos prazos adequados. A 
frequência de realização dos testes de verificação será determinada mediante a 
avaliação de riscos e especificada no contrato entre a organização responsável 
pela gestão e a instalação de tratamento de REEE. 

————————— 
[17] Intacto pode significar um circuito de refrigeração ainda sobre pressão. 

[18] Um circuito de refrigeração danificado ainda contém algum óleo. 

[19]  As organizações responsáveis pela gestão são em geral sistemas integrados de gestão de REEE, mas 
também podem ser sistemas individuais de produtores de EEE (e.g. Alemanha) ou sistemas B2B. 
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3.3) No caso de um teste de verificação do rendimento demonstrar que a instalação de 
tratamento não satisfaz os requisitos, as organizações responsáveis pela gestão 
deverão ser informadas. Quando tal ocorra, a instalação de tratamento deverá 
parar as suas operações e deverá tomar as medidas correctivas apropriadas, 
após o que será realizado um novo teste de verificação de rendimento de acordo 
com a disposição 7.3.1.  

1.7 Revisão dos requisitos 

Os requisitos apresentados no presente documento são baseados nas melhores práticas e 
tecnologias disponíveis actualmente. É possível que surjam novas práticas e melhores 
tecnologias nos próximos 5 a 10 anos. Os signatários comprometem-se a rever o documento 
sobre os requisitos, uma vez decorridos 5 anos ou quando os novos avanços tecnológicos 
tornem a revisão necessária. 

2 Teste de rendimento de reciclagem da Fase 1 

A determinação do grau de recuperação em percentagem da quantidade esperada de 
substâncias controladas para sua destruição na fase 1 do tratamento pode ser atingida de 
duas formas. Os testes devem ser realizados com equipamentos de contenham apenas CFC. 

Através dos dados de entrada: 

Devem ser seleccionados para teste 100 unidades de equipamentos com circuitos de 
refrigeração intactos e com placas de identificação. Cada equipamento é pesado antes e 
depois do tratamento e o óleo e o CFC separados são comparados com as quantidades totais 
em carga de acordo com as placas de identificação.  

Os equipamentos que se considerem defeituosos devem ser separados. Do mesmo modo, 
durante todo o teste serão anotadas as perdas visíveis de CFC e óleo, assim como água e 
material, que afectem o balanço mássico. 

Os seguintes registos deverão estar disponíveis após o teste: 

·  peso total de CFC (A) e de óleo (B) em kg 

·  peso total da quantidade de CFC em carga, segundo a indicação da placa de 
identificação (C) 

·  a redução total de peso (D) de todos os equipamentos descontaminados, em kg 

·  a quantidade de equipamentos defeituoso ou com perdas, que afectem o balanço 
mássico. A comparação da redução de peso de cada equipamento com a quantidade 
prevista de redução de peso (CFC e óleo) pode indicar a presença de circuitos de 
refrigeração defeituosos. Em tal caso, deverão ser tomadas as decisões oportunas 
sobre os circuitos defeituosos para obter os valores plausíveis no balanço mássico.  

Os seguintes resultados deverão ser determinados tendo em consideração o número de 
equipamentos defeituosos e outras observações sobre o estado dos equipamentos: 

Balanço mássico : A relação entre (A + B ) em relação a (D) é uma medida do resultado 
atingido pela instalação relativamente à recuperação de massa. Os resultados superiores a 
0,97 são considerados valores aceitáveis. 

Recuperação de CFC : 1) A relação entre (A) e (C) é uma medida do rendimento da 
instalação em matéria de recuperação de CFC. O resultado não deverá encontrar-se abaixo 
de 0,9 (= 90%). 2) A relação entre (A) e (D - B) é uma medida do rendimento da instalação 
em matéria de recuperação de CFC. O resultado não deve estar abaixo de 0,9 (= 90%). 
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CFC por equipamento : A relação (A) para o número de equipamentos intactos indica a 
quantidade de CFC por equipamento. Um resultado típico é superior a 115 g por 
equipamento. 

Óleo por equipamento : A relação (B) para o número de equipamentos contendo óleo indica 
a quantidade de óleo por equipamento. Um resultado típico é superior a 240 g por 
equipamento. 

Proporção de equipamentos defeituosos : O número de equipamentos defeituosos com 
base na experiência encontra-se entre 10% e 20%. 

Através dos dados de saída: 

No mínimo 1000 equipamentos com circuitos de refrigeração intactos [1] contendo CFC 
deverão ser tratados de acordo com o procedimento e a tecnologia utilizada. O óleo e o CFC 
são separados. A botija onde o CFC é recolhido é pesada antes do início das operações, e 
novamente, após a conclusão das operações. A quantidade pesada em quilograma é dividida 
pelo número de compressores. Determina-se o CFC recuperado em grama por compressor. O 
resultado não deverá ser inferior a 90% da quantidade esperada de CFC [2].  

3 Teste de rendimento de reciclagem da Fase 2 

A determinação do grau de recuperação em percentagem da quantidade esperada de 
substâncias controladas para sua destruição na fase 2 do tratamento pode ser atingida de 
duas formas. Os testes deverão ser realizados com um mínimo de 1000 equipamentos que 
contenham CFC apenas nas espumas isolantes. 

São pesadas as fracções de saída de PUR e de CFC de 1000 equipamentos. 

Os recipientes destinados à recolha de CFC são pesados em vazio, no início do teste, e após 
o final do tratamento. O resultado da pesagem em kg de CFC (sem água!) é dividido pelo 
número de equipamentos. Determina-se a quantidade de CFC em grama por equipamento 
(valor = A). 

Devem recolher-se várias amostras da fracção de saída de PUR ao longo do tratamento dos 
equipamentos, até conseguir um peso total de aproximadamente 1 kg. As amostras deverão 
ser colhidas manualmente e ser triadas em PUR e na parte que não é PUR (poliestireno, 
madeira, etc.). 

A parte plástica do PUR corresponde a 91,5% (= 100%-8,5% da quantidade de CFC) da 
entrada de espuma de PUR correspondente. Parte do CFC ainda se encontra contido na 
parte de plástico da fracção de PUR, que é designada de conteúdo matriz, e outra parte é 
recuperada como um fluido por condensação. A quantidade total de CFC esperada 
considerando também a quantidade analisada no conteúdo matriz pode ser calculada. A parte 
de PUR da fracção é enviada para laboratório para análise do conteúdo em CFC na matriz. 

A quantidade total de CFC recuperada (condensado e matriz) para destruição deve ser 90% 
da quantidade prevista e calculada [3].  

————————— 
[1] 1000 compressores 

[2] Cada país tem de determinar a quantidade esperada de acordo com a sua experiência da mistura de tamanhos 
de compressores. Na maioria dos países Europeus este valor é de 115 g de R12 por compressor. 
Equipamentos contendo HFC não devem fazer parte deste teste. 

[3] Cada país tem de determinar a quantidade esperada de acordo com a sua experiência da mistura de tamanhos 
de compressores. Na maioria dos países Europeus este valor é de 314,5 g CFC por equipamento. 
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Através dos dados de entrada: 

O procedimento para determinar a quantidade de CFC em grama por cada equipamento varia 
em função da categoria do equipamento: 

categoria 1: equipamentos de refrigeração domésticos (até 180 l),  
categoria 2: equipamentos de refrigeração e congelação (combinados) (180 l a 350 l),  
categoria 3: equipamentos domésticos de congelação (arcas verticais ou horizontais, 

menos de 500 l). 

Os seguintes valores de referência, em função da categoria de equipamento, devem ser 
cumpridos quando se recupera o CFC: 

Equipamento da categoria 1: 240 g CFC por equipamento 
Equipamento da categoria 2: 320 g CFC por equipamento 
Equipamento da categoria 3: 400 g CFC por equipamento 

A quantidade mínima recuperada de CFC para sua destruição deve calcular-se em função da 
combinação de categorias. No caso de uma combinação de 60/25/15% o resultado não deve 
ser inferior a 283 g/unidade [4]. Com base na combinação real dos equipamentos disponíveis, 
a taxa esperada de recuperação de CFC (M) calcula-se de acordo com a seguinte fórmula:  

M g/equipamento = (X % equipamentos cat1 x 240 g/ equipamento) + (Y % equipamentos 
cat2 x 320 g/ equipamento) + (Z % equipamentos cat3 x 400 g/ equipamento) 

Através dos dados de saída: 

A quantidade da fracção de PUR (P) em kg é determinada da seguinte forma: 

Determina-se a porção de impurezas na fracção PUR recuperada em kg (a) com um método 
adequado de análise. 

Um laboratório externo determina a quantidade restante de CFC (em kg) na matriz da 
estrutura de PUR e é atribuído b. 

A quantidade da fracção pura de PUR (correspondente à fracção de PUR menos a 
quantidade de impurezas, menos o conteúdo de CFC na matriz, em kg, que ainda existe na 
espuma) determina-se (P – a – b) = resultado = c kg de PUR.  

A quantidade de PUR calculada por c corresponde a 91,5% do material de origem (91,5% 
PUR / 8,5% de CFC). Assim, com a fórmula ((c x 100/91.5) - c)) pode calcular-se a 
quantidade da carga original de CFC no PUR através da fracção de saída. Resultado = d kg 
CFC 

Todas as possíveis perdas de PUR são determinadas e avaliadas (restos de PUR contidos 
nas fracções de metais ferrosos, metais não ferrosos, plásticos e outros materiais de saída) 
Resultado = e kg CFC  

A eficiência tendo em conta as fracções de PUR extraídas, calcula-se com a seguinte 
fórmula: Taxa de recuperação = soma(Ax1000)/soma(d + e)  

A eficiência tendo em conta a combinação da amostra de entrada, pode calcular-se com a 
seguinte fórmula: Taxa de recuperação = soma(Ax1000)/soma(Mx1000) 

————————— 
[4] Baseado no pressuposto de 3.7 kg PUR por equipamento, 8.5% CFC => 314.5 g �  90% = 283 g por 

equipamento. 
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A figura seguinte ilustra as condições de PUR e de CFC: 

 

BASE 
PUR plástico...91,5% de PUR- ENTRADA CFC.............8,5% de PUR- ENTRADA 

Espuma PUR ENTRADA 

Não PUR  
(poliestireno, madeira, etc.) 

perdas 

kg SAÍDA (P) 

Fragmentador 

condensado 

Separado para determinar a relação 

Analisado para determinar o conteúdo de CFC na matr iz (b)  

PUR plástico (c) CFC na matriz (b) 
(          kg menos CFC na matriz) (      % de          kg) 

kg na SAÍDA kg na SAÍDA 

PUR plástico = 91,5% de PUR-ENTRADA =            kg  na SAÍDA (c) 

                % de PUR-ENTRADA ...         kg : 9 1,5 =         kg 

   CFC total (d) = 8,5% de PUR-ENTRADA =       kg *  8,5 =          kg 

kg de          kg CFC total =             % de RECUPERAÇÃO  
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Requisitos para a Recolha, Transporte, Armazenament o 
e Tratamento de equipamentos de arrefecimento e 
refrigeração que contêm hidrocarbonetos (HC) 
 
18 Outubro 2007 

1 Introdução 

O uso de Clorofluorocarbonetos (CFC) na produção de espumas isolantes e em circuitos de 
refrigeração de equipamentos de arrefecimento e refrigeração foi banido na década de 1990 
[20]. 

Em consequência, os produtores de equipamentos de arrefecimento e refrigeração 
desenvolveram tecnologias baseadas na utilização de hidrocarbonetos (HC) puros, tais como 
o butano, propano e pentano, em vez de CFC enquanto fluidos refrigerantes. 

O ciclopentano continua a ser utilizado quase exclusivamente como agente de expansão de 
eleição, para as espumas isolantes de poliuretano (PUR). 

Uma das principais características, em comparação com os CFC, HCFC e HFC [21] é que o 
HC não tem potencial de destruição da camada de Ozono (ODP) e apresenta apenas um 
reduzido potencial de aquecimento global (GWP) (ver Figura 1). 

 Exemplo Fórmula Potencial de 
aquecimento 
global (GWP) 

Potencial de 
destruição da camada 
de Ozono (ODP) 

CFC R11 C Cl3 F 2400 1 

HCFC R22 CH Cl F2 1700 0,04 – 0,05 

HFC R134a C2 H2 F4 1300 0 

HC Ciclopentano C5 H10 11 0 

Figura 1: impactes ambientais de agentes de expansã o em espumas PUR 

No total, o impacte ambiental de HC é marginal, em comparação com os CFC. 

Os novos equipamentos de arrefecimento e refrigeração – designados equipamentos-HC – 
são cada vez mais habituais nas instalações de recolha de REEE e nos processos seguintes 
de tratamento. Para 2006, a estimativa situava-se em cerca de 10% a 30% da quantidade 
total de resíduos de equipamentos de arrefecimento e refrigeração recolhidos e tratados na 
Europa [22]. 

————————— 
[20] Regulamento n.º 2037/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho de 29 de Junho de 2000 relativo a 
substâncias que destroem a camada de Ozono. 
[21] Clorofluorocarbonetos (CFC), Hidroclorofluorocarbonetos (HCFC) e Hidrofluorocarbonetos (HFC) 
[22] No future prevê-se um aumento da percentagem estimada de resíduos de equipamentos HC no fluxo de 

REEE. Os requisitos especificados no presente documento são baseados nas melhores práticas e tecnologias 
existentes na actualidade, mas é possível que nos próximos 5-10 anos surjam novas e melhores práticas e 
tecnologias. Os signatários comprometem-se a rever o documento dos requisitos uma vez decorridos 5 anos 
ou quando o considerem necessário pelo aparecimento de novos avanços tecnológicos ou nas práticas 
aplicadas. 
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As emissões potenciais de HC procedentes do tratamento dos equipamentos de 
arrefecimento e refrigeração representam apenas uma pequena parte do total anual de 
emissões de COV. 

2 Objectivo 

O objectivo das seguintes especificações é estabelecer os requisitos para a recolha, 
transporte, armazenamento e tratamento de equipamentos de arrefecimento e refrigeração 
que contêm HC, com o fim de assegurar um reduzido impacte ambiental e garantir o 
cumprimento das medidas de segurança necessárias. 
 
Isto pode ser assegurado pelo tratamento em instalações especializadas em resíduos de 
equipamentos de arrefecimento e refrigeração que cumpram toda a legislação da 
Comunidade Europeia em matéria de ambiente, saúde e segurança. 
 

3 Requisitos gerais 

Os requisitos aplicam-se à separação de HC enquanto líquido e/ou gases de equipamentos 
de arrefecimento e refrigeração para valorização ou para eliminação através de 
desmantelamento e tratamento [23]. 
 
Globalmente, este documento consiste numa série de requisitos relativos a: 
 

·  Recolha, armazenamento, transporte e manuseamento 

·  Valorização ou eliminação de HC 

·  Emissões de HC para o ambiente 

·  Uso de fracções de saída (metas de valorização e reciclagem de 80% e 75%, 
respectivamente, conforme a Directiva 2002/96/CE ou futuras versões) 

·  Medidas de segurança 

·  Garantia de qualidade 

·  Inspecção e controlo 

 
Estes requisitos abrangem também outros aspectos legais, a saber: 
 
1) As características de segurança na construção da instalação de tratamento [24]. 

2) As medidas preventivas de segurança durante todo o processo [25]. 

3) Tratamento, valorização, reciclagem e eliminação de substâncias perigosas de uma forma 
ambientalmente adequada [26]. 

4) Requisitos legais nacionais sobre emissões de HC. 

————————— 
[23] Fase 1 para a separação de HC e óleo dos circuitos de refrigeração, e a Fase 2 para a separação de HC da 

espuma para sua valorização ou eliminação e a separação de materiais recicláveis e valorizáveis (metais, 
vidro, plástico, cabos, etc.). 

[24] Directiva 94/9/CE relativa à aproximação das legislações dos Estados membros sobre os equipamentos e 
sistemas de protecção para uso em atmosferas potencialmente explosivas. 

[25] Directiva 1999/92/CE relativa às disposições mínimas para a melhoria da protecção da saúde e da segurança 
dos trabalhadores expostos aos riscos derivados de atmosferas explosivas (15ª Directiva específica com respeito 
ao significado do Artigo 16(1) da Directiva 89/391/CEE) 
[26] Directiva 2002/96/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de Janeiro de 2003 sobre resíduos de 

equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE) ou os regulamentos nacionais correspondentes 
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4 Recolha, armazenamento, transporte e manuseamento  

1) A triagem dos diferentes tipos de equipamentos de arrefecimento e refrigeração [27] 
deverá ocorrer numa instalação de tratamento de equipamentos de arrefecimento e 
refrigeração. 

2) A triagem dos tipos de equipamentos de arrefecimento e refrigeração obsoletos antes do 
processo de tratamento deverá ser realizada e monitorizada por pessoal com a formação 
necessária e conforme os requisitos sobre o tratamento de equipamentos de 
arrefecimento e refrigeração. 

3) Os signatários do presente documento comprometem-se a não permitir nos seus 
contractos com pontos de recolha, ou com qualquer organização de recolha de 
equipamentos, a triagem prévia de tipos de equipamentos de arrefecimento e refrigeração 
obsoletos para seu tratamento. 

4) A recolha, armazenamento, transporte e manuseamento de equipamentos de 
arrefecimento e refrigeração deverá ser efectuada de forma cuidadosa para evitar danos 
nos equipamentos e fugas de substâncias controladas. No caso de se observarem fugas 
de óleo, deverão ser tomadas medidas apropriadas para minimizar os efeitos sobre o 
meio ambiente. 

5) Todos os centros de armazenamento e tratamento deverão cumprir os requisitos técnicos 
do anexo III da Directiva 2002/96/CE. 

6) Tal como o armazenamento, o transporte e o manuseamento, também o tratamento de 
equipamentos de arrefecimento e refrigeração requer a adopção de medidas de 
precaução devido à inflamabilidade dos hidrocarbonetos. Os locais com atmosferas 
potencialmente explosivas deverão estar identificados com clareza e serão proibidas 
fontes de ignição, assim como a entrada de pessoas não autorizadas (Anexo III da 
Directiva 2002/96/CE). A não observância do cumprimento destes requisitos deverá ser 
punida. 

7) É permitido a optimização do transporte, sempre e quando o tamanho inicial dos 
equipamentos de arrefecimento e refrigeração, incluindo as carcaças, não seja reduzido e 
seja garantido a boa condição dos equipamentos. 

8) Todos os centros deverão demonstrar que se encontram protegidos contra acesso de 
pessoal não autorizado. 

5 Tratamento 

Os equipamentos que contêm HC podem ser tratados de muitas formas diferentes. A eleição 
de uma tecnologia adequada não é apenas uma questão de minimizar o risco de explosão, 
mas também de conseguir os melhores resultados de separação para o mercado secundário 
de matérias-primas. 

Apesar de o impacto ambiental de HC ser baixo (seu potencial de aquecimento global 
encontra-se abaixo de 15) devem ser respeitados os valores limite nacionais de emissões 
para a atmosfera. 

No caso de existir alguma dúvida sobre o tipo de refrigerante ou do agente de expansão 
contidos, os equipamentos de arrefecimento e refrigeração deverão ser tratados como se 
contivessem CFC. Deste modo, as instalações de tratamento para os equipamentos contendo 
CFC também deverão cumprir com as medidas de protecção contra explosões como se indica 
na Directiva 1992/92/CE. 

————————— 
[8] “Types of appliances” are distinguished as CFC, H-CFC, HC or NH3 containing appliances. 
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Os equipamentos de arrefecimento e refrigeração, seus componentes, materiais e 
substâncias devem ser processados com uma taxa de valorização de pelo menos 80%, e 
uma taxa de reutilização e reciclagem de pelo menos 75% em peso por cada equipamento 
[ver nota de rodapé 7]. 

O processo de tratamento de equipamentos de arrefecimento e refrigeração é habitualmente 
realizado em 2 fases: 

Fase 1 (remoção de todos os líquidos - Artigo 6.1 [ver nota de rodapé 7]): 
1) Todos os líquidos que contribuam para a contaminação das fracções separadas durante, 

ou após o processo de tratamento, deverão ser removidos. 

2) Todos os gases HC refrigerantes [28] deverão ser separados do óleo. 

3) As emissões de HC deverão cumprir a legislação nacional. 

4) Todas as instalações deverão estar equipadas e operar com medidas de protecção contra 
possíveis incêndios e explosões. 

No caso das fases 1 e 2 serem realizadas em locais fisicamente distintos, a instalação de 
tratamento terá que assegurar que as carcaças de HC não serão misturadas com as 
carcaças de CFC no momento da recolha e do armazenamento ou durante o transporte. 

 
Fase 2 (Tratamento adicional de carcaças de HC): 
5) É fundamental para o tratamento de carcaças de HC que se estabeleçam as medidas 

necessárias de segurança e bem-estar dos funcionários. 

6) O tratamento de equipamentos na fase 2 será realizado apenas com os equipamentos 
tratados na fase 1 (designados “carcaças”) aos quais se extraiu os gases refrigerantes e 
o óleo. 

7) As emissões de HC deverão respeitar a legislação nacional. 

8) No caso em que não se capturem os HC da espuma de isolamento, estes deverão ser 
libertados de forma controlada respeitando os normativos de saúde e segurança. Deve 
prestar-se especial atenção ao cumprimento das medidas de segurança e prevenção 
como se indica na Directiva 1999/92/CE [ver nota de rodapé 6]. 

Medidas de protecção contra explosões conforme a Di rectiva  1999/92/EC 

As instalações deverão cumprir com a Directiva 1992/92/CE relativa às disposições mínimas 
para a melhoria da protecção da saúde e da segurança dos trabalhadores expostos aos 
riscos derivados de atmosferas explosivas. 
 
Na prática, as explosões dentro do fragmentador poderão ser evitadas controlando certos 
parâmetros. Em seguida indicam-se exemplos destas medidas de controlo: 
 

·  Rarefacção da atmosfera de HC injectando ar no processo. 

·  Redução do conteúdo em oxigénio mediante a substituição do ar com gases inertes 
[29].  

·  Uso de tecnologias de processamento alternativas à prova de explosões. 

————————— 
[28] Os refrigerantes HC utilizados em “Equipamentos de refrigeração comerciais” contêm principalmente HC-290, 

HC-600a, HC-1270 ou misturas de HC-290/HC-600a, enquanto os ”Frigoríficos domésticos” usam 
principalmente o isobutano (HC-600a)  

[29] Existe escolha entre os diferentes tipos de gases inertes. Normalmente, o azoto é utilizado (habitual no 
tratamento de equipamentos-HC em instalações de tratamento de equipamentos com CFC). 
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6 Garantia de qualidade 

1) As instalações de tratamento de equipamentos de arrefecimento e refrigeração que 
contenham HC deverão possuir um certificado ISO 9001:2000 e ISO 14001, ou em 
alternativa sistemas auditados de gestão da qualidade equivalentes, que também 
abranjam os processos de tratamento e controlo interno. 

2) Adicionalmente aos sistemas de controlo e documentação habituais do sistema de 
controlo de qualidade, requer-se que as empresas de tratamento mantenham registos de 
todas as operações de entrada de equipamentos de arrefecimento e refrigeração com os 
seus tipos e categorias, assim como todos os materiais de saída e as substâncias 
controladas. 

7 Inspecção e controlo 

A quantidade de líquidos e fracções separados, assim como o seu destino, deverão estar 
documentados para dar cumprimento aos requisitos de monitorização das transposições 
nacionais da Directiva 2002/96/CE sobre resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos 
(REEE). 

3) O cumprimento dos requisitos de qualidade deverá ser decidido pelas autoridades 
ambientais relevantes, pelas organizações responsáveis pela gestão (sistemas individuais 
ou colectivos) ou outros organismos responsáveis nos respectivos países. 

4) É recomendado que uma organização independente com um conhecimento adequado dos 
processos de tratamento dos equipamentos de arrefecimento e refrigeração realize 
inspecções anuais para controlar os seguintes pontos: 

·  Publicação de relatórios anuais e todos os registos dos equipamentos de arrefecimento 
e refrigeração tratados e as substâncias controladas extraídas e/ou as carcaças de 
HC; 

·  A capacidade da instalação de tratamento para cumprir com os requisitos expostos no 
presente documento; 

·  O cumprimento dos requisitos legais ambientais e outros requisitos (autorizações, 
áreas de armazenamento, etc.). 

 

 


